
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO SANTOS-PI 
C.N.P.J. 01.094.665.0001-74 

Rua 24 de Dezembro, n° 165, Bairro Centro, CEP 64.645-000 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA – 013.2024/SMS 
AQUISIÇÃO DE BENS – COMPRA 

 
Pelo presente instrumento, encaminha-se à consideração do excelentíssimo Senhor Sr. José 
Edson de Carvalho, Prefeito Municipal de Francisco Santos – PI, em exercício Ordenador de 
Despesa desta municipalidade, DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA – 013.2024/SMS, 
com vistas a deflagração de processo administrativo objetivando a realização de planejamento 
para aquisição de bens, conforme segue: 
 
 
Secretaria Municipal de Saúde. 
 
 
Ana Vilma Joaquina Rodrigues Silva 
Secretária Municipal de Saúde 
CPF: 823.567.933-72 – Matrícula: 000670 
 
 

anavilmajrs@gmail.com 

 
 
89 98120-1562. 
 
Objeto: 
(X) Material de consumo 
 
Forma de Contratação sugerida: 
(X) Pregão Eletrônico 
 

1. DO OBJETO: 
1.1. Contratação de empresa especializada para aquisição de fórmulas para 

nutrição enteral (adulto e pediátrico) e de insumos para nutrição enteral, destinados a Secretaria 
Municipal de Saúde do município de Francisco Santos – PI. 
 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
2.1. Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, traz 

uma série de garantias civis, políticas e sociais, dentre as quais se insere o direito fundamental de 
acesso à saúde, conforme disposto nos Arts. 6 e 196 da Constituição. Diante da necessidade de 
assegurar tal garantia foi publicada a Lei Federal nº 8.080/90 que possibilitou a concretização 
desse direito fundamental por meio do Sistema Único de Saúde (SUS). Embora as políticas 
públicas saúde tenham evoluído substancialmente nos últimos anos, a intensificação do 
acionamento do Poder Judiciário por parte dos cidadãos visando o acesso a medicamentos amplia 
o elenco de itens a serem anualmente adquiridos pela Administração. 

2.2. A realização de processo de licitação para futura aquisição deste objeto se 
justifica face ao interesse público presente na necessidade da utilização de NUTRIÇÃO ENTERAL 
pela Secretaria Municipal de Saúde desta Administração Pública Municipal, no atendimento aos 
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pacientes do Município de Francisco Santos/PI, proporcionando melhor qualidade de vida aos 
munícipes. 

2.3. Considerando que a alimentação solicitada neste certame são 
imprescindíveis para o tratamento de pacientes que busca atendimento nas unidades de saúde 
deste município. Considerando que a falta dessa alimentação coloca em risco a vida dos munícipes 
e principalmente de pessoas carentes que não tem recursos próprios para custear esses 
tratamentos e considerando ainda que nosso município não possui unidades de tratamento de 
saúde estaduais ou federais e todos os atendimentos na saúde público nesse Município são 
realizados pelas unidades de saúde de município, o que demanda um grande fluxo de recursos 
para atender a todos os munícipes. 

2.4. CONSIDERANDO que a assistência à saúde é garantida pelo Sistema Único 
de Saúde (SUS) e para isto toda a linha de cuidado deve ser efetiva e eficaz, desde a atenção 
básica até os procedimentos de alta complexidade, de forma organizada e hierarquizada, com 
foco na qualidade dos serviços prestados, segundo o grau de complexidade de assistência 
requerida. CONSIDERANDO que atenção à saúde deve centrar as diretrizes na qualidade dos 
serviços prestados aos usuários, com atenção acolhedora, resolutiva e humanizada, com seus 
recursos e técnicos e oferecendo, segundo o grau de complexidade de assistência requerida a sua 
capacidade operacional, os serviços de saúde adequados. CONSIDERANDO que a execução 
destes serviços deve ser frequentemente avaliada para melhor atendimento aos pacientes, bem 
como a otimização dos recursos empregados neste tipo de assistência. Muitas vezes faz-se 
necessária a readequação dos objetivos iniciais em face da realidade e necessidades encontradas. 
CONSIDERANDO que o Fundo Municipal de Saúde do município de Francisco Santos/PI, entende 
que a expansão e fortalecimento da rede de assistência no município é uma das prioridades desta 
Administração e está sintonizada com os objetivos nacionais do Sistema Único de Saúde no 
sentido de garantir o direito constitucional ao acesso a saúde de forma integral e descentralizada. 
A aquisição de alimentação faz-se necessária para continuidade nos atendimentos nas Unidades 
Básicas de Saúde, é imprescindível para a continuidade da prestação de serviços de saúde. 

2.5. O presente instrumento tem como objetivo a contratação de empresa 
especializada para aquisição de medicamentos e material penso hospitalar de forma 
complementar estabelecida por vínculos formais, permitindo suprir a necessidade dos serviços no 
setor público, garantindo a prestação igualitária e universal de atenção à saúde aos usuários no 
âmbito do SUS conforme o exposto no Termo de Referência em relação às necessidades 
apresentadas pela Secretaria Municipal de Saúde – SMS do município de Francisco Santos – PI. 

2.6. Cuidar adequadamente dos usuários do SUS no tocante à aquisição de 
NUTRIÇÃO ENTERAL, ampliando ações para a promoção da saúde e qualidade de vida 
considerando que os serviços solicitados neste certame são imprescindíveis para o tratamento de 
pacientes que busca atendimento nas unidades de saúde deste município. Considerando que a 
falta desses serviços coloca em risco a vida dos munícipes e principalmente as pessoas carentes 
que não tem recursos próprios para custear esses tratamentos e considerando ainda que nosso 
município não unidades de tratamento de saúde estaduais ou federais e todos os atendimentos 
na saúde público nesse Município são realizados pelas unidades de saúde de município, o que 
demanda um grande fluxo de recursos para atender a todos os munícipes. 

2.7. A presente licitação será realizada por meio de Dispensa, na forma 
Eletrônica, tendo em vista tratar-se de aquisição de bens de natureza comum, de que trata a Lei 
nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 019/2023, por possuir padrões de desempenho e 
características gerais e especificas usualmente encontradas no mercado, podendo ser licitado por 
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meio de dispensa de licitação. Alcançando-se os dois objetivos primordiais de qualquer licitação, 
quais sejam: a seleção da proposta mais vantajosa e a garantia do princípio da isonomia. 

2.8. O Município de Francisco Santos/PI, assim como o demais entes Públicos 
devem implementar estratégias para otimizar recursos, melhorar a eficiência na prestação dos 
serviços de saúde e ampliar o acesso da população a cuidados adequados nos termo do art 196 
da CF que estabelece: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. 

 
3. QUANTIDADE DE MATERIAL/SERVIÇO DA SOLUÇÃO A SER CONTRATADA: 

3.1. Para atender a demanda estima-se o consumo de serviços, conforme 
quantidades estabelecidas na tabela a seguir: 
GRUPO 01: NUTRIÇÃO ENTERAL: COTA PRINCIPAL PARA AMPLA CONCORRÊNCIA. (COTA 01) - Cota 

de 75%. 
Itens Descrição dos Gêneros Unidade Quantidade Catmat V. Unitário V. Total 

1 

Nutrienteral 1.2, (suplemento alimentar liquido 

hipercalórico, densidade calórica de no mínimo 

1,5/kcal/ml, hiperproteico, mínimo de 20% de proteína, 

com ou sem fibras, rico em vitaminas e minerais. 

Apresentação da embalagem de 1000 ml. Sabores 

diversos. 

Unidade 675 404812 53,37 36.024,75 

2 

Equipo para nutrição, O Equipo para Nutrição Enteral 

Descartável, possui ponta perfurante, câmara de 

gotejamento flexível macro gotas e tubo de 1,5 m com 

pinça rolete corta fluxo. Produzido na cor azul 

translúcido para evitar conexões acidentais com o 

acesso venoso. Modelo escalonado. 

Unidade 1.500 477856 3,04 4.560,00 

3 

Frasco enterofix 300ml. Os frascos ficam suspensos 

em um suporte pela sua alça de sustentação, onde 

por gravidade a nutrição enteral desce iniciando o 

processo de alimentação. A alça tem resistência para 

suportar a nutrição que será administrada. A tampa 

veda o bico do frasco, impedindo assim vazamentos 

da nutrição. Apresenta perfeita conexão entre o bico 

da tampa e o equipo para nutrição. 

Unidade 1.500 477856 2,35 3.525,00 

4 

Fórmula em pó de aminoácidos livres, alto teor de 

ferro, zinco, vitaminas c, d, e b12, fonte de cálcio 

apresentação da embalagem em latas de 400g. 

Unidade 150  404749 263,79 39.568,50 

5 

Fórmula de dieta enteral polimérica, hipercalórica 1,5 

kcal /ml e monoproteica, sua formula é 

nutricionalmente completa possuindo também um 

mix de proteína, isento de lactose. Apresentação da 

embalagem de 1000 ml (sabores diversos). 

Unidade 540  452337 49,92 26.956,80 

VALOR ESTIMADO TOTAL 110.635,05 
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GRUPO 02: NUTRIÇÃO ENTERAL: COTA RESERVADA E EXCLUSIVOS À ME, EPP e MEI. (COTA 02) - 

Cota com até 25%. 
Itens Descrição dos Gêneros Unidade Quantidade Catmat V. Unitário V. Total 

1 

Nutrienteral 1.2, (suplemento alimentar liquido 

hipercalórico, densidade calórica de no mínimo 

1,5/kcal/ml, hiperproteico, mínimo de 20% de proteína, 

com ou sem fibras, rico em vitaminas e minerais. 

Apresentação da embalagem de 1000 ml. Sabores 

diversos. 

Unidade 225 404812 53,37 
12.008,2

5 

2 

Equipo para nutrição, O Equipo para Nutrição Enteral 

Descartável, possui ponta perfurante, câmara de 

gotejamento flexível macro gotas e tubo de 1,5 m 

com pinça rolete corta fluxo. Produzido na cor azul 

translúcido para evitar conexões acidentais com o 

acesso venoso. Modelo escalonado. 

Unidade 500 477856 3,04 1.520,00 

3 

Frasco enterofix 300ml. Os frascos ficam suspensos 

em um suporte pela sua alça de sustentação, onde 

por gravidade a nutrição enteral desce iniciando o 

processo de alimentação. A alça tem resistência para 

suportar a nutrição que será administrada. A tampa 

veda o bico do frasco, impedindo assim vazamentos 

da nutrição. Apresenta perfeita conexão entre o bico 

da tampa e o equipo para nutrição. 

Unidade 500 477856 2,35 1.175,00 

4 

Fórmula em pó de aminoácidos livres, alto teor de 

ferro, zinco, vitaminas c, d, e b12, fonte de cálcio 

apresentação da embalagem em latas de 400g. 

Unidade 50 404749 263,79 
13.189,5

0 

5 

Fórmula de dieta enteral polimérica, hipercalórica 1,5 

kcal /ml e monoproteica, sua formula é 

nutricionalmente completa possuindo também um 

mix de proteína, isento de lactose. Apresentação da 

embalagem de 1000 ml (sabores diversos). 

Unidade 180 452337 49,92 8.985,60 

VALOR ESTIMADO TOTAL 36.878,35 

 
4. PREVISÃO DA CONCLUSÃO DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. 31 de julho de 2024. 
 

Francisco Santos – PI, 26 de junho de 2024. 
 
 

____________________________________ 
ANA VILMA JOAQUINA RODRIGUES SILVA 

Secretária Municipal de Saúde 
CPF: 823.567.933-72 – Matrícula: 000670 

ANA VILMA JOAQUINA 
RODRIGUES 
SILVA:82356793372

Assinado de forma digital por 
ANA VILMA JOAQUINA 
RODRIGUES SILVA:82356793372 
Dados: 2024.06.26 12:51:47 -03'00'
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SANTOS – PIAUÍ 

LICITAÇÃO COM COTA RESERVADA DE ATÉ 25% PARA MEI, ME E EPP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90029/2024 - PMFS/PI 
Processo Administrativo nº 035/2024 – PMFS/PI 

 
OBJETO: 
O objeto desta licitação é o REGISTRO DE PREÇOS para eventual contratação de empresa para 
escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de fórmulas para nutrição enteral (adulto e 
pediátrico) e de insumos para nutrição enteral, destinados a Secretaria Municipal de Saúde do 
município de Francisco Santos – PI, conforme detalhamento, especificações, quantitativos 
estimados e exigências estabelecidas no Termo de Referência – Anexo II deste Edital. 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 147.513,40 (cento e quarenta e sete mil, quinhentos e treze reais e quarenta centavos). 
 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
DIA: 23 de julho de 2024. 
HORÁRIO: 8h (oito horas) horário de Brasília. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 

CÓDIGO UASG: 981083 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço 

 
MODO DE DISPUTA: 

Aberto 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
“COTA PRINCIPAL” (COTA 01) - Com cota de 75% (setenta e cinco por cento) do referido 
montante do objeto está aberto para a participação de todos os interessados que militem no 
ramo de atividade referente ao objeto licitado. 
“COTA RESERVADA” (COTA 02) - Fica reservada a Cota com até 25% (vinte e cinco por cento) do 
referido montante do objeto para as Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e 
Micro Empreendedor Individual - MEI, para o cumprimento do disposto no inciso III, do art. 48, 
da Lei 147/2014. 
 
 
 
 
 
Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do MFS/PI pelo endereço www.gov.br/compras, selecionando as 
opções Consultas >Pregões > Em andamento > Cód. UASG "981083". O edital e outros anexos estão disponíveis para 
download no https://www.gov.br/compras/pt-br, https://www.gov.br/pncp/pt-br, 
https://www.franciscosantos.pi.gov.br/index.php/transp/licitacoes e também no endereço 
https://sistemas.tce.pi.gov.br/muralic/. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
http://www.gov.br/compras
https://www.gov.br/compras/pt-brt
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.franciscosantos.pi.gov.br/index.php/transp/licitacoes
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LICITAÇÃO COM COTA RESERVADA DE ATÉ 25% PARA MEI, ME E EPP 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SANTOS - PIAUÍ 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90029/2024 - PMFS/PI 
Processo Administrativo Nº 035/2024  – PMFS/PI 

 
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO SANTOS, ESTADO DO PIAUÍ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Praça Licínio Pereira, Nº 24, Centro, Francisco Santos - PI, CEP: 64.645-000, 
CNPJ (MF) Nº 06.553.713/0001-69, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, no 
Modo de Disputa Aberta, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei nº 8.078/1990, Decreto Municipal nº 
019/2023/GP de 22 de dezembro de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda pelas disposições 
a seguir estabelecidas no presente Edital e seus Anexos e demais cominações legais. 
 
 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

 
 

DIA: 23 de julho de 2024. 
HORÁRIO: 8h (oito horas) horário de Brasília. 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
CÓDIGO UASG: 981083 
 
 

1. DO OBJETO 
1.1 O objeto desta licitação é o REGISTRO DE PREÇOS para eventual contratação de empresa 
para escolha da proposta mais vantajosa para para aquisição de fórmulas para nutrição enteral 
(adulto e pediátrico) e de insumos para nutrição enteral, destinados a Secretaria Municipal de 
Saúde do município de Francisco Santos – PI, conforme detalhamento, especificações, 
quantitativos estimados e exigências estabelecidas no Termo de Referência – Anexo II deste 
Edital. 
1.2 A licitação será realizada por item, conforme tabela constante do Termo de Referência. 
1.3 Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no Sistema Compras 
Governamentais do CATMAT e as especificações constantes do Termo de Referência, prevalecerão 
as do Termo de Referência Anexo II deste Edital. 
 
2. DO CREDENCIAMENTO. 
2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica; 
2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil;  
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/


 
ESTADO DO PIAUÍ 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SANTOS 
CNPJ: 06.553.713/0001/69 

Praça Licínio Pereira, 24 = CEP: 64.645-000. 
Francisco Santos – PI. 

 

 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros;  
2.5. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados; 

2.5.1. a não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação; 
2.5.2. a perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no artigo 9º da IN 
SEGES/MP nº 3, de 26/04/2018; 
3.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema; 

3.2.1. Em relação ao GRUPO 02 a participação é exclusiva a microempresas e empresas 
de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006; 
3.2.2. Em relação ao GRUPO 01 a participação é de ampla concorrência, logo após a fase 
de lances, se a proposta melhor classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte ou equiparada e houver proposta apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada igual ou até 5% (cinco por 
cento) superior à melhor proposta; 

3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
3.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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3.8. Não poderão disputar esta licitação: 
3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em  decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
3.8.11. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 
art. 9º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem ositens 3.8.2 e 3.8.3, poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.2.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 
4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3.4 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; 
4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.10. O valor final mínimo final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema; 
4.11. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para 
os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário e global dos itens; 
5.1.2. marca; 
5.1.3. fabricante; 
5.1.4. quantidade 
5.1.5. descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência; 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. o licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
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proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

6.2.1. será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.2.2. a desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.2.3. a não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 0,01 (um centavo reais). 
6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.11.1. a etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 
6.11.2. a prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
6.11.4. definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 
6.11.5. após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.18. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.18.2.  a melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
6.18.3. caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 



 
ESTADO DO PIAUÍ 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SANTOS 
CNPJ: 06.553.713/0001/69 

Praça Licínio Pereira, 24 = CEP: 64.645-000. 
Francisco Santos – PI. 

 

 

6.18.4. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1. havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.19.2. persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize; 
6.19.2.2. empresas brasileiras; 
6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente 
de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

6.20.1. a negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
6.20.2. a negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.20.3. o resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
6.20.4. o Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.20.5. é facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
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julgamento da proposta. 
 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
7.1. A licitante mais bem classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao 
último lance, devidamente preenchida, em arquivo único, no prazo de 02 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação por 
meio da opção “Enviar Anexo” no sistema www.gov.br/compras. 

7.1.1. a prorrogação de prazo de envio da proposta somente poderá ocorrer por 
solicitação da licitante, mediante justificativa aceita pelo Agente de Contratação; ou de 
ofício, a critério do Agente de Contratação, quando constatado que o prazo estabelecido 
não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no Edital para a verificação de 
conformidade. 

7.2. O Agente de Contratação examinará a proposta mais bem classificada quanto à 
compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com 
as especificações técnicas do objeto. 
7.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal do MFS/PI ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua 
decisão.  
7.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
7.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 
7.6. O Agente de Contratação poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a 
composição de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que 
o compõem necessitem de ajustes aos valores estimados pelo MFS/PI. 
7.7. Não serão aceitas propostas com valores globais superiores aos estimados, bem como:  

7.7.1. propostas com o valor unitário superior ao estimado pela Administração. 
7.7.2. propostas com o valor total dos materiais superior ao estimado pela 
Administração, nos casos em que a contratação envolver o fornecimento de materiais. 

7.8. Será desclassificada a propostas que: 
7.8.1. contiver vícios insanáveis; 
7.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital;  
7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado 
para a contratação;  
7.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Agente da 
Contratação; 
7.8.5. considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 
contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 
7.8.6 se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma 
do § 2º do art. 59 e art. 64 da Lei n. 14.133/2021, para efeito de comprovação de sua 
exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

7.8.6.1 questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas 
e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 
7.8.6.2. levantamento de informações junto aos órgãos públicos competentes;  

http://www.gov.br/compras
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7.8.6.3. consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 
7.8.6.4. pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 
7.8.6.5. verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a 
Administração ou com a iniciativa privada; 
7.8.6.6. pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: 
atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes; 
7.8.6.7. verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;  
7.8.6.8. consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou 
Municipal; 
7.8.6.9. análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente 
favoráveis que a proponente disponha para o fornecimento dos gêneros alimentícios; 
7.8.6.10. demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

7.8.7. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital, desde 
que insanável. 
7.8.8. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de 
Contratação. 

7.9. A licitante mais bem classificada deverá apresentar sua proposta obedecendo as 
especificações técnicas do edital e seus anexos. 

7.9.1. o não atendimento à solicitação do Agente de Contratação no prazo fixado ou a 
recusa em fazê-lo implica a desclassificação da proposta. 
7.9.2. o ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global. 

7.10. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste 
Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório.  
7.11. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, 
o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 
7.12. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste 
Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório.  
7.13. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, 
o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital 
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos necessários para comprovar a habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira previstos no artigo 62 da Lei nº 14.133/2021, caso não estejam 
contemplados no Sicaf, e a documentação comprobatória das exigências de qualificação 
econômico-financeira e técnica da licitante, além de condições adicionais, eventualmente 
detalhadas nos itens a seguir, deverão ser enviados por meio da opção “Enviar Anexo” do 
sistema www.gov.br/compras, quando solicitados pelo Agente de Contratação. 
8.3. Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, em arquivo único, no prazo 
de até 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da convocação efetuada pelo 
Agente de Contratação. 
8.4. A prorrogação de prazo de envio da documentação somente poderá ocorrer por 
solicitação da licitante, mediante justificativa aceita pelo Agente de Contratação; ou de ofício, a 
critério do Agente de Contratação, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente 
para o envio dos documentos exigidos no Edital para a verificação de conformidade. 
8.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

http://www.gov.br/compras
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proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.5.1. SICAF; 
8.5.2. consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 
8.5.3. a consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário; 
8.5.4. caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 
8.5.5. a tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros; 
8.5.6. constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação; 
8.5.7. no caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018; 

8.6.1. dever do licitante, atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada; 
8.6.2. quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre; 
8.6.3. na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.7. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA. 
8.7.1. no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.7.2. em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
8.7.3.  no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.7.4. no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
8.7.5. no caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte conforme 
determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI; 
8.7.6. no caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
8.7.7. os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 

8.8. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA. 
8.8.1. prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.8.2. prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional; 
8.8.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.8.4. prova de regularidade para com as fazendas públicas, estadual, distrital ou 
municipal; 
8.8.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.8.6. o licitante detentor do menor preço, qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação; 
8.8.7. a existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital; 
8.8.8. caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização; 
8.8.9. a não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com 
a reabertura da sessão pública; 
8.8.10. havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
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continuidade da mesma; 
8.8.11. será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
8.8.12. será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
8.8.13. somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos  documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
8.8.14. é de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). a não 
observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
8.8.15. a verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 
e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.8.16. os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas)horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 
8.8.17. a verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 
8.8.18. os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Edital e Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
8.8.19. respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 
licitantes. 
8.8.20. após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 
(Lei Federal nº 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.8.20.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após 
a data de recebimento das propostas 

8.8.21. na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação; 
8.8.22. na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente  edital, observado o 
prazo disposto no subitem 8.8.15. 
8.8.23. somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 
8.8.24. a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
8.8.25. na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal quando da 
comprovação de que trata item 8.8.25 do edital, será assegurado prazo de cinco dias úteis, 
prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do 
pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. (art. 4º , § 1º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
8.9.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 
o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 
8.9.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 
8.9.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, nota 
fiscal, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
8.10.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
8.10.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

8.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo  
Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

8.10.4. As empresas, que apresentarem qualquer dos índices acima, resultado inferior ou 
igual a 1 (um), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação; 
8.10.5. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

 
9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

LG = 

SG = 

LC = 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico constante neste Edital. 
 
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1. A adjudicação e homologação deste Pregão competem ao Prefeito Municipal de 
Francisco Santos – PI.  
10.2.  O objeto deste Pregão será adjudicado ao licitante de menor preço à licitante vencedora. 
 
11. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
11.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada 
para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
11.2. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela 
licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos 
deste Edital. 
11.3. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pelo municipio de Francisco Santos – PI. 
11.4. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros meios 
se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 
11.5. Quando a licitante convocada não assinar o contrato, no prazo e nas condições 
estabelecidas, outra licitante poderá ser convocada, respeitada a ordem de classificação, para 
celebrar a contratação, nas condições propostas pela licitante vencedora. 
11.6. Caso nenhuma das licitantes aceite a contratação nos termos descritos na condição 
acima, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital de licitação, poderá: 



 
ESTADO DO PIAUÍ 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SANTOS 
CNPJ: 06.553.713/0001/69 

Praça Licínio Pereira, 24 = CEP: 64.645-000. 
Francisco Santos – PI. 

 

 

11.6.1. convocar as licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
11.6.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelas licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o 
certame; 
12.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
12.1.5. fraudar a licitação 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 
12.2.2. multa; 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 multa será de 0,5% do 
valor do contrato licitado. 
12.4.2. para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 a multa será 
de 15% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2, e 12.1.3, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 12.1.3 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integraldos danos causados. 
 
13. DA NECESSIDADES DE AMOSTRA 
13.1. Não será exigida a apresentação de amostras. 
 
14. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
14.1. As despesas decorrentes das futuras contratações do objeto registrado estão inseridas 
na cláusula décima sétima da minuta do contrato – Anexo III do Edital 
14.2.  A despesa anual com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 147.513,40 
(cento e quarenta e sete mil, quinhentos e treze reais e quarenta centavos), conforme o 
orçamento anexo. 
 
15. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  
15.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa 
de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 
classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

15.1.1. a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, 
apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, 
situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para 
a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 
15.1.2. caso a licitante tenha utilizado a prerrogativa de efetuar oferta de desempate, 
conforme art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006, será verificado no Portal da 
Transparência do Governo Federal, no endereço eletrônico 
http://www.portaldatransparencia.gov.br, e no Portal da Transparência do Poder 
Judiciário, no endereço eletrônico www.portaltransparencia.jus.br, se o somatório de 
ordens bancárias recebidas pela licitante, relativas ao último exercício e ao exercício 
corrente, até o mês anterior ao da data da licitação, fixada no preâmbulo deste Edital, já 
seria suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido, conforme art. 3º da 
mencionada Lei Complementar. 
15.1.3. não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 
classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará 
as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta 
condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
15.1.4. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, 
o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 
vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate; 
15.1.5. a convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006; 
15.1.6. na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o 
procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes. 
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16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame. 
16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão   ser   realizados   por   forma   
eletrônica,   pelo e-mail: licitacoes@franciscosantos.pi.gov.br. 
16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

16.4.1. a concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 2 
(dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
17.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

17.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
17.2.2. justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

17.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no sistema de registro de preços. 
17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
17.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no 
https://www.gov.br/pncp/pt-br, https://www.gov.br/compras/pt-brt, 
https://www.franciscosantos.pi.gov.br/index.php/transp/licitacoes e no TCE-PI 
https://www.tcepi.tc.br/transparencia/transparencia-administrativa/licitacoes-por-ano e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
1.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
17.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
18.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

18.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacoes@franciscosantos.pi.gov.br
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-brt
https://www.franciscosantos.pi.gov.br/index.php/transp/licitacoes
https://www.tcepi.tc.br/transparencia/transparencia-administrativa/licitacoes-por-ano
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18.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
18.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

18.2.1. a apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
18.2.2. para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 

18.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

18.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
18.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

18.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 
18.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

 

19. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
19.1. O Órgão Gerenciador do Registro de Preços será o Município de Francisco Santos/PI, 
situada à Praça Licínio Pereira, nº 24, Bairro Centro, Francisco Santos/PI, CEP: 64.645-000, 
telefone (89) 98152-2611. 
19.2. Não há outros órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

 
20. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata 
de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

20.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
20.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
20.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

20.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor. 

20.2.1. o órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 

20.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 



 
ESTADO DO PIAUÍ 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SANTOS 
CNPJ: 06.553.713/0001/69 

Praça Licínio Pereira, 24 = CEP: 64.645-000. 
Francisco Santos – PI. 

 

 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
20.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
20.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observado os requisitos do item 4.1. 

20.5.1. Dos limites para as adesões 
20.5.1.1. as aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
20.5.1.2. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
20.5.1.3. para aquisição emergencial de material de consumo odontológico por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a 
adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará 
sujeita ao limite previsto no item 20.5.1.2. 
20.5.1.4. a adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da 
Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de 
transferências voluntárias, desde que seja destinada à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados 
com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.5.2. Vedação a acréscimo de quantitativos 
20.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
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Administração. 
21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) nos endereços eletrônico: https://www.gov.br/pncp/pt-br, 
https://www.gov.br/compras/pt-brt, 
https://www.franciscosantos.pi.gov.br/index.php/transp/licitacoes e no TCE-PI 
https://www.tcepi.tc.br/transparencia/transparencia-administrativa/licitacoes-por-ano. 
21.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.11.1. ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar e Mapa de Riscos. 
21.11.2. ANEXO II - Termo de Referência. 
21.11.3. ANEXO III - Ata de Registro de Preços. 
21.11.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato. 

 
22. DO FORO 
22.1. Fica eleito o foro da cidade Picos, Estado do Piauí, para dirimir os conflitos que possam 
advir da execução do presente Contrato, que não possam ser resolvidas por meios 
administrativos, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que o seja. 

 

Francisco Santos – PI, 09 de julho de 2024. 
 
 

_________________________________ 
JOSÉ EDSON DE CARVALHO 

Prefeito Municipal de Francisco Santos/PI 
Em exercício 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

JOSE EDSON DE 
CARVALHO:28678524391

Assinado de forma digital por 
JOSE EDSON DE 
CARVALHO:28678524391 
Dados: 2024.07.09 07:11:39 -03'00'

https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-brt
https://www.franciscosantos.pi.gov.br/index.php/transp/licitacoes
http://www.tcepi.tc.br/transparencia/transparencia-administrativa/licitacoes-por-ano.
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ANEXO III DO EDITAL 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/ 2024 

 
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO SANTOS, ESTADO DO PIAUÍ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Praça Licínio Pereira, Nº. 24, Centro, Francisco Santos - PI, CEP: 64.645-000, 
CNPJ (MF) Nº 06.553.713/0001-69, neste ato representado pelo seu Prefeito em exercício, o Sr. 
JOSÉ EDSON DE CARVALHO, inscrito no CPF sob o nº ______________, considerando o 
julgamento do Pregão Eletrônico nº 90029/2024-MFS/PI, Processo Administrativo nº 035/2024, 
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 
com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo às 
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 
14.133/2021, no Decreto Federal n.º 11.462/2023, Decreto Estadual n° 21.872/2023, Decreto Estadual 
21.938/2023 e Decreto Municipal nº 019/2023/GP de 22 de dezembro de 2023 em conformidade 
com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente ATA tem por objeto o Registro de Preços para eventual aquisição de fórmulas 
para nutrição enteral, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do 
município de Francisco Santos/PI, conforme especificações e quantidades previstas no Termo de 
Referência, Anexo II do Pregão Eletrônico SRP nº 90029/2024-MFS/PI, que é parte integrante 
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são os constantes abaixo: 
GRUPO 01: NUTRIÇÃO ENTERAL: COTA PRINCIPAL PARA AMPLA CONCORRÊNCIA. (COTA 01) - 
Cota de 75%. 
Itens Descrição dos Gêneros Unidade Quantidade Catmat V. Unitário V. Total 

1 

Nutrienteral 1.2, (suplemento alimentar liquido 
hipercalórico, densidade calórica de no mínimo 
1,5/kcal/ml, hiperproteico, mínimo de 20% de proteína, 
com ou sem fibras, rico em vitaminas e minerais. 
Apresentação da embalagem de 1000 ml. Sabores 
diversos. 

Unidade 675 404812   

2 

Equipo para nutrição, O Equipo para Nutrição Enteral 
Descartável, possui ponta perfurante, câmara de 
gotejamento flexível macro gotas e tubo de 1,5 m com 
pinça rolete corta fluxo. Produzido na cor azul 
translúcido para evitar conexões acidentais com o 
acesso venoso. Modelo escalonado. 

Unidade 1.500 477856   

3 

Frasco enterofix 300ml. Os frascos ficam suspensos 
em um suporte pela sua alça de sustentação, onde por 
gravidade a nutrição enteral desce iniciando o 
processo de alimentação. A alça tem resistência para 
suportar a nutrição que será administrada. A tampa 
veda o bico do frasco, impedindo assim vazamentos 
da nutrição. Apresenta perfeita conexão entre o bico 
da tampa e o equipo para nutrição. 

Unidade 1.500 477856   

4 
Fórmula em pó de aminoácidos livres, alto teor de 
ferro, zinco, vitaminas c, d, e b12, fonte de cálcio 
apresentação da embalagem em latas de 400g. 

Unidade 150  404749   
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5 

Fórmula de dieta enteral polimérica, hipercalórica 1,5 
kcal /ml e monoproteica, sua formula é 
nutricionalmente completa possuindo também um 
mix de proteína, isento de lactose. Apresentação da 
embalagem de 1000 ml (sabores diversos). 

Unidade 540  452337   

VALOR ESTIMADO TOTAL  

 

GRUPO 02: NUTRIÇÃO ENTERAL: COTA RESERVADA E EXCLUSIVOS À ME, EPP e MEI. (COTA 02) 
- Cota com até 25%. 
Itens Descrição dos Gêneros Unidade Quantidade Catmat V. Unitário V. Total 

1 

Nutrienteral 1.2, (suplemento alimentar liquido 
hipercalórico, densidade calórica de no mínimo 
1,5/kcal/ml, hiperproteico, mínimo de 20% de proteína, 
com ou sem fibras, rico em vitaminas e minerais. 
Apresentação da embalagem de 1000 ml. Sabores 
diversos. 

Unidade 225 404812   

2 

Equipo para nutrição, O Equipo para Nutrição Enteral 
Descartável, possui ponta perfurante, câmara de 
gotejamento flexível macro gotas e tubo de 1,5 m com 
pinça rolete corta fluxo. Produzido na cor azul 
translúcido para evitar conexões acidentais com o 
acesso venoso. Modelo escalonado. 

Unidade 500 477856   

3 

Frasco enterofix 300ml. Os frascos ficam suspensos 
em um suporte pela sua alça de sustentação, onde por 
gravidade a nutrição enteral desce iniciando o 
processo de alimentação. A alça tem resistência para 
suportar a nutrição que será administrada. A tampa 
veda o bico do frasco, impedindo assim vazamentos 
da nutrição. Apresenta perfeita conexão entre o bico 
da tampa e o equipo para nutrição. 

Unidade 500 477856   

4 
Fórmula em pó de aminoácidos livres, alto teor de 
ferro, zinco, vitaminas c, d, e b12, fonte de cálcio 
apresentação da embalagem em latas de 400g. 

Unidade 50 404749   

5 

Fórmula de dieta enteral polimérica, hipercalórica 1,5 
kcal /ml e monoproteica, sua formula é 
nutricionalmente completa possuindo também um 
mix de proteína, isento de lactose. Apresentação da 
embalagem de 1000 ml (sabores diversos). 

Unidade 180 452337   

VALOR ESTIMADO TOTAL  

2.2. Obs: A tabela deverá ser adaptada no caso de existência de cadastro de reserva e de 
acordo com o objeto registrado. 
 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
3.1. O Órgão Gerenciador do Registro de Preços será o Município de Francisco Santos/PI, 
situada à Praça Licínio Pereira, nº 24, Bairro Centro, Francisco Santos/PI, CEP: 64.645-000, 
telefone (89) 98152-2611. 
3.2. Não há outros órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata 
de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
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4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. o órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observado os requisitos do item 4.1. 

4.5.1. Dos limites para as adesões 
4.5.1.1. as aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
4.5.1.2. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.5.1.3. para aquisição emergencial de material de consumo odontológico por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a 
adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará 
sujeita ao limite previsto no item 4.5.1.2. 
4.5.1.4. a adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da 
Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de 
transferências voluntárias, desde que seja destinada à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

4.5.2. Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA. 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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5.1.1. o contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. o instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

5.4.2.1. aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 
5.7.2. quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 
de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 
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5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2 alínea “a”, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua 
eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
6.1.3. na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. no caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 
o índice previstos para a contratação; 
6.1.3.2. no caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 
 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 
a redução do preço registrado. 
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7.1.1. caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado. 
7.1.3. se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 
de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7. 
7.2.4. se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará 
as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 
7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avalie a necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
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8.2.1. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, 
de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
9.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

9.1.4.1. na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. por razão de interesse público; 
9.4.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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9.4.3. se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, 
ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 

10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

10.1.1. as sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 
dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

Francisco Santos/PI, _____ de ______________ de 2024. 
 
 
 

JOSÉ EDSON DE CARVALHO 
Prefeito Municipal de Francisco Santos/PI 

Em exercício 
 

 
Representante legal do Fornecedor Beneficiário do Registro 
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ANEXO IV 
Pregão Eletrônico Nº 90029/2024  e Processo Administrativo Nº 035/2024 

MINUTA DO CONTRATO Nº ______/2024/PMFS-PI. 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO SANTOS-PI, E A 
EMPRESA _____________, PARA AQUISIÇÃO DE 
FÓRMULAS PARA NUTRIÇÃO ENTERAL, 
DESTINADOS A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E UNIDADE MISTA DE SAÚDE SÃO 
FRANCISCO DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO 
SANTOS – PI. 

 

O MUNICÍPIO DE FRANCISCO SANTOS/PI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Praça Lícínio Pereira, Nº 24, Centro, Francisco Santos – PI, CNPJ nº 06.553.713/0001-69, neste ato 
designada CONTRATANTE, representando pelo Sr. JOSÉ EDSON DE CARVALHO, Prefeito Municipal, 
residente e domiciliado à Av. Chagas Rodrigues, nº 177, Bairro Centro, CEP: 64.645-000, Francisco 
Santos - PI, CPF nº 0000000-00, no uso da competência que lhe foi atribuída regimentalmente, e, 
em sequência, designado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado a empresa 
_____________, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº _________________, estabelecida na cidade de 
_______________, à Rua ________________________, que apresentou os documentos exigidos 
por lei, neste ato representado por _____________________, portador do CPF nº 
_______________, e daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, têm, entre si, 
justo e avençado e celebram, observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e suas alterações posteriores dias corridos,  Decreto Municipal n° 019, de 22 de dezembro de 
20223 e demais legislação aplicável, objetivando a contratação de empresa para aquisição de 
fórmulas para nutrição enteral, destinados à Secretaria Municipal de Saúde do município de 
Francisco Santos – PI,  têm, entre si, justo e avençado e celebram, por força do presente 
instrumento, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 035/2024-PMFS/PI, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
90029/2024-PMFS/PI, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. Constitui-se objeto deste contrato, a escolha da proposta mais vantajosa para 
contratação de empresa para aquisição aquisição de fórmulas para nutrição enteral, destinados 
à Secretaria Municipal de Saúde do município de Francisco Santos – PI, nas quantidades, 
condições e especificações contidas no Termo de Referência - Anexo II deste Edital, como se aqui 
estivessem transcritos. O Pregão identificado no preâmbulo e a proposta vencedora, integram 
este instrumento, independente de transcrição, conforme especificações e quantitativos abaixo 
discriminados e proposta final da CONTRATADA. 
GRUPO 01: NUTRIÇÃO ENTERAL: COTA PRINCIPAL PARA AMPLA CONCORRÊNCIA. (COTA 01) - 
Cota de 75%. 
Itens Descrição dos Gêneros Unidade Quantidade Catmat V. Unitário V. Total 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1 

Nutrienteral 1.2, (suplemento alimentar liquido 
hipercalórico, densidade calórica de no mínimo 
1,5/kcal/ml, hiperproteico, mínimo de 20% de proteína, 
com ou sem fibras, rico em vitaminas e minerais. 
Apresentação da embalagem de 1000 ml. Sabores 
diversos. 

Unidade 675 404812   

2 

Equipo para nutrição, O Equipo para Nutrição Enteral 
Descartável, possui ponta perfurante, câmara de 
gotejamento flexível macro gotas e tubo de 1,5 m com 
pinça rolete corta fluxo. Produzido na cor azul 
translúcido para evitar conexões acidentais com o 
acesso venoso. Modelo escalonado. 

Unidade 1.500 477856   

3 

Frasco enterofix 300ml. Os frascos ficam suspensos 
em um suporte pela sua alça de sustentação, onde por 
gravidade a nutrição enteral desce iniciando o 
processo de alimentação. A alça tem resistência para 
suportar a nutrição que será administrada. A tampa 
veda o bico do frasco, impedindo assim vazamentos 
da nutrição. Apresenta perfeita conexão entre o bico 
da tampa e o equipo para nutrição. 

Unidade 1.500 477856   

4 
Fórmula em pó de aminoácidos livres, alto teor de 
ferro, zinco, vitaminas c, d, e b12, fonte de cálcio 
apresentação da embalagem em latas de 400g. 

Unidade 150  404749   

5 

Fórmula de dieta enteral polimérica, hipercalórica 1,5 
kcal /ml e monoproteica, sua formula é 
nutricionalmente completa possuindo também um 
mix de proteína, isento de lactose. Apresentação da 
embalagem de 1000 ml (sabores diversos). 

Unidade 540  452337   

VALOR ESTIMADO TOTAL  

 

GRUPO 02: NUTRIÇÃO ENTERAL: COTA RESERVADA E EXCLUSIVOS À ME, EPP e MEI. (COTA 02) 
- Cota com até 25%. 
Itens Descrição dos Gêneros Unidade Quantidade Catmat V. Unitário V. Total 

1 

Nutrienteral 1.2, (suplemento alimentar liquido 
hipercalórico, densidade calórica de no mínimo 
1,5/kcal/ml, hiperproteico, mínimo de 20% de proteína, 
com ou sem fibras, rico em vitaminas e minerais. 
Apresentação da embalagem de 1000 ml. Sabores 
diversos. 

Unidade 225 404812   

2 

Equipo para nutrição, O Equipo para Nutrição Enteral 
Descartável, possui ponta perfurante, câmara de 
gotejamento flexível macro gotas e tubo de 1,5 m com 
pinça rolete corta fluxo. Produzido na cor azul 
translúcido para evitar conexões acidentais com o 
acesso venoso. Modelo escalonado. 

Unidade 500 477856   

3 

Frasco enterofix 300ml. Os frascos ficam suspensos 
em um suporte pela sua alça de sustentação, onde por 
gravidade a nutrição enteral desce iniciando o 
processo de alimentação. A alça tem resistência para 
suportar a nutrição que será administrada. A tampa 
veda o bico do frasco, impedindo assim vazamentos 
da nutrição. Apresenta perfeita conexão entre o bico 
da tampa e o equipo para nutrição. 

Unidade 500 477856   
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4 
Fórmula em pó de aminoácidos livres, alto teor de 
ferro, zinco, vitaminas c, d, e b12, fonte de cálcio 
apresentação da embalagem em latas de 400g. 

Unidade 50 404749   

5 

Fórmula de dieta enteral polimérica, hipercalórica 1,5 
kcal /ml e monoproteica, sua formula é 
nutricionalmente completa possuindo também um 
mix de proteína, isento de lactose. Apresentação da 
embalagem de 1000 ml (sabores diversos). 

Unidade 180 452337   

VALOR ESTIMADO TOTAL  

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
2.1. O contrato terá vigência de 12 (doze), meses a partir da sua assinatura, podendo ter sua 
vigência prorrogada, por iguais períodos, desde que mantida a obtenção de preços e condições 
mais vantajosas para a Administração, na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
3.1. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade da CONTRATADA a outrem, não se admitindo a subcontratação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA SUSTENTABILIDADE 
4.1. A Contratada deverá adotar boas práticas de sustentabilidade, baseadas na otimização e 
economia de recursos e na redução da poluição ambiental, tais como: 

4.1.1. em regra, os impactos ambientais provenientes da contratação são mínimos, visto 
que se trata da aquisção de veículos que já saem de fábrica devidamente adaptados para 
atender às Legislações brasileiras para controle de emissão de gazes poluentes, além do 
fato de que revisões preventivas (em garantia) e corretivas são realizadas em empresas 
autorizadas, que dispõe de destinação correta para óleo e demais componentes oriundos 
de descarte dos veículos. 
4.1.2. não há impactos ambientais resultantes da contratação, no entanto, a contratada 
deverá observar: 

4.1.2.1. proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde e 
daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral, 
consubstanciada na Norma Regulamentadora NR 32/ABNT. 
4.1.2.2. boas práticas para o processamento de produtos de saúde (Resolução da 
Diretoria Colegiada RDC 15/2012 – Anvisa). 
4.1.2.3. destinação ambiental adequada dos resíduos de saúde (Resolução n. 
358/2005 – CONAMA e Resolução da Diretoria Colegiada RDC 222/2018 – ANVISA). 
(vide disposições detalhadas no item que trata dos RESÍDUOS- Serviços de saúde 
deste Guia). 
4.1.2.4. utilização de produtos de acordo com as diretrizes da Anvisa e Inmetro, se 
existentes. 
4.1.2.5. a contratada deverá obedecer às disposições do Plano de Gerenciamento 
de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS elaborado pelo órgão, além de obedecer 
às diretrizes constantes da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, Resolução CONAMA nº 358, de 2005 e RDC 222, de 2018 – ANVISA. 
4.1.2.6. racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e/ou 
poluentes. 
4.1.2.7. destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades objeto da 
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contratação, realizando o descarte correto de materiais potencialmente poluidores. 
4.1.2.8.  utilizar lacres e rótulos compostos de materiais recicláveis e ou 
biodegradáveis. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 
5.1. O valor global do presente CONTRATO é de ___________ 
(_________________________), a ser pago por meio de ordem de crédito na Conta da 
Contratada nº_______; Agência_________; Banco _________; Pix ______________; para todo o 
período de sua vigência, conforme valores na proposta vencedora. 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O pagamento do objeto contratado efetivamente fornecido será efetuado mediante 
ordem de crédito em conta corrente da Contratada indicada na sua Proposta, e dar-se-á no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados após solicitação de pagamento na sede da Unidade 
Requerente da Prefeitura Municipal de Francisco Santos/PI, das 7:00 às 13:00 horas devidamente 
instruído com os seguintes documentos, nos termos do art. 63 da Lei nº 4.320/1964: 

6.1.1. requerimento de pagamento contendo no mínimo a qualificação do credor 
(dados básicos, data e assinatura do representante legal), o valor requerido e a 
competência a que se refere; 
6.1.2. nota de Empenho (cópia); 

6.1.3. Nota Fiscal, atestada pelo fiscal do contrato; 

6.1.4. comprovantes da entrega do material e/ou da prestação efetiva do serviço; 

6.1.5. cópia do contrato e aditivos (se for o caso); caso  inexista, apresentar Ordem 
de Fornecimento do objeto; 
6.1.6. certidões de fiscal, social e trabalhista, constante do art. 68 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

6.1.7. Declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou 
documentos aptos a substituir as referidas certidões nele mencionadas; 
6.1.8. comprovação da condição de optante do SIMPLES: apenas credores optantes; 

6.1.9. outros documentos contratualmente exigidos: o credor deve verificar 
particularidades estabelecidas no instrumento contratual como: relatórios, comprovantes 
de cumprimento de obrigações tributárias, previdenciárias, trabalhistas ou outros. 

6.2. O prazo para pagamento somente começará a fluir a partir da data da solicitação, 
devidamente instruído, sendo o prazo interrompido em caso do não atendimento. 
6.3. Se a Nota Fiscal apresentar irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a 
liquidação da despesa, ou a CONTRATADA não apresentar todas as condições de habilitação, o 
prazo supracitado será contado a partir da data em que tais impropriedades forem sanadas. 
6.4. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto houver 
pendência de liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual, certidão irregular, atraso do pagamento dos salários e recolhimento dos respectivos 
encargos sociais. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da 
estipulada neste documento, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e 
indenização pelos danos decorrentes. 
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6.5. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com 
os recursos e meios que lhes são inerentes. 
6.6. É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato ou instrumento equivalente; 
6.7. Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado. 
6.8. Os casos omissos obedecerão aos ditames da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.9. No caso de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, incidirão correção monetária e juros moratórios. Fica 
convencionado que a correção monetária e os encargos moratórios devidos pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Piauí entre a data acima referida e a do efetivo pagamento da nota 
Fiscal/fatura será calculada por meio da aplicação da seguinte formula: IR = (I - Io) / Io 
6.10. Onde: 
IR – Índice de reajustamento procurado. 
Io – Índice inicial: índice do mês de apresentação da proposta. 
 I – Índice final: índice correspondente à data do reajuste. 
6.11. A correção monetária será calculada por meio do Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
– IPCA, do IBGE. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92 XIV) 
7.1. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA possa 
fornecer os produtos e executar os serviços dentro das especificações exigidas neste termo de 
referência. 
7.2. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total contratado. 
7.3. Encaminhar a Nota de Empenho para a CONTRATADA. 
7.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, proporcionando todas as condições para que a mesma possa cumprir suas 
obrigações, dentro dos prazos estabelecidos. 
7.5. Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato, por meio do fiscal de contrato, 
especialmente designada para tanto. 
7.6. Notificar, por escrito, à CONTRATADA na ocorrência de eventuais falhas no curso de 
execução do contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste termo de 
referência e na lei vigente. 
7.7. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste 
termo de referência. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI) 
8.1. Fornecer o objeto contratado conforme especificações, validades e preços propostos na 
licitação, e nas quantidades e modelos solicitados pela Administração. 
8.2. Entregar o objeto contratado estritamente no prazo estipulado, em perfeitas condições, 
sem indícios de avarias ou violação. 
8.3. Responsabilizar-se por todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, 
inclusive frete. 
8.4. Responsabilizar-se pela logística do objeto contratado, até as dependências do Setor de 
Almoxarifado da SMS/FS/PI, não sendo o CONTRATANTE responsável pelo fornecimento de mão 
de obra para viabilizar o transporte. 
8.5. Aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), propostos 
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pela Administração do MFS/PI, conforme previsto no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.6. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos 
aos seus empregados no cumprimento das obrigações contraídas nesta licitação.Entregar o 
objeto contratado acompanhado de Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica. 
8.7. Encaminhar cópia de Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica e Certidões de 
Regularidade Fiscal e Trabalhista; 
8.8. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao MFS /PI e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas; 
8.9. Indicar, por escrito, preposto ou profissional equivalente (e seu eventual substituto), 
fornecendo número de telefone e e-mail institucional para contato, ao qual o CONTRATANTE 
possa reportar-se quanto à fiel execução do contrato e cuidar para que este profissional alocado 
mantenha permanente contato com os responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato; 
8.10. Manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
8.11. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, qualquer mudança de 
endereço, e-mail ou  telefone; 
8.12. Aceitar o prazo residual de 05 (cinco) dias úteis, a partir da ciência do interessado, para as 
situações cujos prazos não se encontram expressamente previstos no termo de referência; 
8.13. Garantir a execução do objeto sempre embasada nos critérios de sustentabilidade 
previstos neste termo de referência, quando couber. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa; 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD; 
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei; 
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado; 
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações; 
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD; 
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância; 
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados; 
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado; 
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
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aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos; 
9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD; 
9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DO OBJETO 
10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, por se tratar de contratação de bens comuns; 
10.2. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº 
8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor e alterações subsequentes;  
10.3. A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição 
dos materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as 
especificações do Termo; 
10.4. De acordo com o artigo 26 da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) caso 
constatado algum vício ou quaisquer outras irregularidades nos materiais fornecidos, a 
Administração fornecerá à Contratada relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus 
motivos, a fim de que as mesmas sejam corrigidas/sanadas em até 30 (trinta) dias de acordo com 
o artigo 18, parágrafo I, da mesma Lei; 
10.5. Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações 
técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional para a 
Contratante; 
10.6.  Os produtos deverão ter a garantia mínima de 12 (doze) meses ou a garantia do 
fornecedor, a contar do recebimento definitivo, podendo o fornecedor oferecer prazo superior 
ao acima mencionado, sem custo à Administração; 
10.7. Os produtos a serem fornecidos, no que couber, deverão estar garantidos contra 
quaisquer defeitos de fabricação, de transporte e descarga no local de entrega, devendo o 
fornecedor substituir, por sua conta, os que forem considerados inadequados às especificações, 
recusados por defeitos ou apresentarem avarias que comprometam o seu uso regular e 
adequado; 
10.8. Os produtos fornecidos deverão obedecer ao disposto no artigo nº 31 da Lei Federal nº. 
8.078 de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor) que diz: “A oferta e apresentação de 
produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em 
língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, garantia, 
prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à 
saúde e segurança dos consumidores”; 
10.9. Não haverá quaisquer acréscimos de pagamento pelo CONTRATANTE em virtude de 
cobertura da garantia do objeto, por parte da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
11.1. O objeto será recebido: 

11.1.1. provisoriamente, em até 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento do objeto, 
mediante documento lavrado com a assinatura do Fiscal de Contrato e do preposto da 
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CONTRATADA, para efeito de posterior consolidação do mês; 
11.1.2. definitivamente, mediante lavratura de Termo de Recebimento Definitivo, pelo 
Fiscal de Contrato, em até 15 (quinze) dias úteis a partir do recebimento do objeto, que 
consolidará a documentação lavrada durante o recebimento provisório, ocasião em que se 
fará constar o Atesto na Nota Fiscal. 

11.2. O objeto, que for entregue em desconformidade com o especificado neste Termo ou o 
indicado na proposta serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a CONTRATADA 
será obrigada a substituí-lo no prazo de até 3 (três) dias consecutivos, contados da data do 
recebimento da Notificação escrita, necessariamente acompanhada do Termo de Recusa. 
11.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança 
dos produtos fornecidos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAL 
12.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial; 
12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, III); 
12.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
12.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII); 
12.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei Federal nº 
14.133/2021, art. 119); 
12.6. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.  (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 
12.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 120); 
12.8. Nos termos do art. 120. da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados: 

12.8.1. Fica designada a servidora Josemaria de Sousa Santos, portadora do RG nº 
1.687.113 SSP/PI e do CPF nº 909.366.713-00, e-mail: josemaria06babara@gmail.com. 
telefone (89) 98102-8573 e matrícula nº 000250, como a gestora titular do presente 
Contrato”, a qual acompanhará a execução do fornecimento; 
12.8.2. Fica designada a servidora Maria Crislane da Silva Sousa, portadora do RG nº 
2.859.631 SSP/PI e do CPF nº 033.943.303-50, e-mail: crislanefs@hotmail.com, telefone (89) 
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98102-4039 e matrícula nº 000176, como a “gestora suplente do presente Contrato”, a qual 
acompanhará a execução do fornecimento na impossibilidade da titular; 
12.8.3. Fica designada a servidora Juliana de Sousa Cruz, portadora do RG nº 3.678.332 
SSP-PI e do CPF nº 054.494.433-07, e-mail: nerandasousa@gmail.com, telefone (89) 99414-
8698 e matrícula nº 000176, como a “fiscal titular do presente Contrato”, a qual 
acompanhará a execução do fornecimento; 
12.8.4. Fica designada a servidora Vanessa Maria da Silva, portadora do RG nº 2.390.361 
SSP-PI e do CPF 011.853.293-66, e-mail: vanessamap12@gmail.com, telefone (89) 98129-
0792 e matrícula nº 000268, como a “fiscal suplente do presente Contrato”, a qual 
acompanhará a execução do fornecimento na impossibilidade da titular; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
13.1. O prazo de entrega do bem é de 05 (cinco) dias, a contar da data da ordem de compra 
emitida por servidor devidamente credenciado, mediante contrato administrativo devidamente 
assinado, sob pena de incorrer em penalidades legais. 
13.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 01 (dia) dias após ciência da autorização de fornecimento. 
Não havendo tal comunicação, comprovada de impedimento de fornecimento no prazo 
estipulado, a Contratante poderá abrir processo de advertência e penalidade nos casos de atraso 
nas entregas. 
13.3. Os bens deverão ser entregues no endereço definido no pedido e autorização de 
fornecimento, limitando-se a área do município de Francisco Santos/PI. O horário de entrega será 
nos horários de expediente do órgão contratante, entre 07h às 13h, de segunda a sexta-feira, 
exceto feriados inclusive municipais. 
13.4. Os bens serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
13.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
13.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 

13.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

13.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço ou fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
14.1. Nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, o contratado será responsabilizado 
administrativamente pelas seguintes infrações: 

14.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
14.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratado sem 
motivo justificado;  
14.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
14.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Pela inexecução do objeto desta licitação, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções: 

14.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para o CONTRATANTE; 
14.2.2. multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor do objeto ou item inadimplido, até o limite de 15 (quinze) dias; 
14.2.3. multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do objeto ou 
item inadimplido, no caso de inexecução parcial do objeto, caracterizada pelo atraso 
injustificado de mais de 15 (quinze) dias contados a partir do prazo final de entrega 
inicialmente pactuado. 
14.2.4. multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto, caracterizada pelo atraso injustificado de mais de 30 
(trinta) dias contados a partir do prazo final de entrega inicialmente pactuado. 
14.2.5. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Estado do Piauí com 
o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
14.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
e quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

14.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista nos itens anteriores também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1; 
14.4. As sanções previstas nos subitens serão aplicados de acordo com o art.156 da Lei Federal 
nº 14.133/21. 
14.5. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

14.5.1. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a 
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação 
oficial; 
14.5.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa; 

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA; 
14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade; 
14.8. Nas penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PREÇO E REAJUSTE (art. 92, V) 
15.1 O preço contratado é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses; 
15.2 Após o interregno de um ano, os preços inicialmente contratados poderão ser 
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reajustados, mediante a aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, em 
conformidade com a legislação em vigor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
16.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto; 
16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato; 
16.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

16.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
16.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

16.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

16.4.1. nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
16.4.2. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

16.4.2.1. se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

16.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
16.5.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
16.5.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
16.5.3. indenizações e multas. 

16.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
17.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no OGM para o exercício de 2024 na classificação abaixo: 

FONTES DE RECURSOS PROGRAMA DE TRABALHO ELEMENTO DE DESPESAS 

500 – Recursos não Vinculados de 
Impostos. 

10/301/0014/2612 – Manutenção 
da Secretaria de Saúde. 

33.90.39 – Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa 
Jurídica. 

600 – Transferência Fundo a Fundo 
de Recursos do SUS, proveniente do 
Governo Federal – Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde. 

10/301/0014/2601 – 
Manutenção do Fundo 
Municipal de Saúde - FMS. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 
19.1   Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA RESPONSABILIDADE 
20.1. A CONTRATADA responde civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos 
que, por dolo ou culpa, no cumprimento do contrato, venha, direta ou indiretamente, provocar 
ou causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, correndo às suas expensas, sem qualquer ônus para 
o CONTRATANTE, o ressarcimento ou indenização pelos danos ou prejuízos causados 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO (art. 92, §1º) 
21.1. Fica eleito o foro da cidade Picos, Estado do Piauí, para dirimir os conflitos que possam 
advir da execução do presente Contrato, que não possam ser resolvidas por meios 
administrativos, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que o seja, conforme art. 
92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
E por assim estarem justas e CONTRATADAS, assinam o presente contrato em 04 (quatro) vias 
de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de duas testemunhas, para que produza 
seus jurídicos e legais efeitos. 

 
Francisco Santos – PI, ___ de ______________ de 2024. 

 
 

__________________________________ 
Município de Francisco Santos/PI 

LUIS JOSÉ DE BARROS 
Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 
 
 

_________________________________ 
Representante Legal da CONTRATADA 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – COMPRA 
 

Objeto: Contratação de empresa especializada para aquisição de fórmulas para nutrição enteral 
(adulto e pediátrico) e de insumos para nutrição enteral, destinados a Secretaria Municipal de 
Saúde do município de Francisco Santos – PI. 
 
 
Secretaria Municipal de Saúde 
 
 
Ana Vilma Joaquina Rodrigues Silva 
Secretária Municipal de Saúde 
CPF: 823.567.933-72 – Matrícula: 000670 
 
 
anavilmajrs@gmail.com 
 
 
89 98120-1562 
 
Objeto: 
(...) Serviço não continuado 
(...) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra 
(...) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra 
(X) Material de consumo 
(...) Material permanente/equipamento 
 
Forma de Contratação sugerida: 
(...) Dispensa de licitação 
(...) Inexigibilidade 
(X) Pregão Eletrônico 
(...) Concorrência 
(...) Adesão a Ata de Registro de Preço: (Justificar) 
 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  DA CONTRATAÇÃO: 
1.1.  Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, traz 

uma série de garantias civis, políticas e sociais, dentre as quais se insere o direito fundamental de 
acesso à saúde, conforme disposto nos Arts. 6 e 196 da Constituição. Diante da necessidade de 
assegurar tal garantia foi publicada a Lei Federal nº 8.080/90 que possibilitou a concretização 
desse direito fundamental por meio do Sistema Único de Saúde (SUS). Embora as políticas 
públicas saúde tenham evoluído substancialmente nos últimos anos, a intensificação do 
acionamento do Poder Judiciário por parte dos cidadãos visando o acesso a medicamentos amplia 
o elenco de itens a serem anualmente adquiridos pela Administração. 

1.2. A realização de processo de licitação para futura aquisição deste objeto se 

SECRETARIA REQUISITANTE 

Responsável Pela Formalização da Demanda 

E-mail  

Telefone  
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justifica face ao interesse público presente na necessidade da utilização de NUTRIÇÃO ENTERAL 
pela Secretaria Municipal de Saúde desta Administração Pública Municipal, no atendimento aos 
pacientes do Município de Francisco Santos/PI, proporcionando melhor qualidade de vida aos 
munícipes. 

1.3. Considerando que a alimentação solicitada neste certame são 
imprescindíveis para o tratamento de pacientes que busca atendimento nas unidades de saúde 
deste município. Considerando que a falta dessa alimentação coloca em risco a vida dos munícipes 
e principalmente de pessoas carentes que não tem recursos próprios para custear esses 
tratamentos e considerando ainda que nosso município não possui unidades de tratamento de 
saúde estaduais ou federais e todos os atendimentos na saúde público nesse Município são 
realizados pelas unidades de saúde de município, o que demanda um grande fluxo de recursos 
para atender a todos os munícipes. 

1.4. CONSIDERANDO que a assistência à saúde é garantida pelo Sistema Único 
de Saúde (SUS) e para isto toda a linha de cuidado deve ser efetiva e eficaz, desde a atenção 
básica até os procedimentos de alta complexidade, de forma organizada e hierarquizada, com 
foco na qualidade dos serviços prestados, segundo o grau de complexidade de assistência 
requerida. CONSIDERANDO que atenção à saúde deve centrar as diretrizes na qualidade dos 
serviços prestados aos usuários, com atenção acolhedora, resolutiva e humanizada, com seus 
recursos e técnicos e oferecendo, segundo o grau de complexidade de assistência requerida a sua 
capacidade operacional, os serviços de saúde adequados. CONSIDERANDO que a execução 
destes serviços deve ser frequentemente avaliada para melhor atendimento aos pacientes, bem 
como a otimização dos recursos empregados neste tipo de assistência. Muitas vezes faz-se 
necessária a readequação dos objetivos iniciais em face da realidade e necessidades encontradas. 
CONSIDERANDO que o Fundo Municipal de Saúde do município de Francisco Santos/PI, entende 
que a expansão e fortalecimento da rede de assistência no município é uma das prioridades desta 
Administração e está sintonizada com os objetivos nacionais do Sistema Único de Saúde no 
sentido de garantir o direito constitucional ao acesso a saúde de forma integral e descentralizada. 
A aquisição de alimentação faz-se necessária para continuidade nos atendimentos nas Unidades 
Básicas de Saúde, é imprescindível para a continuidade da prestação de serviços de saúde. 

1.5. O presente instrumento tem como objetivo a contratação de empresa 
especializada para aquisição de medicamentos e material penso hospitalar de forma 
complementar estabelecida por vínculos formais, permitindo suprir a necessidade dos serviços no 
setor público, garantindo a prestação igualitária e universal de atenção à saúde aos usuários no 
âmbito do SUS conforme o exposto no Termo de Referência em relação às necessidades 
apresentadas pela Secretaria Municipal de Saúde – SMS do município de Francisco Santos – PI. 

1.6. Cuidar adequadamente dos usuários do SUS no tocante à aquisição de 
NUTRIÇÃO ENTERAL, ampliando ações para a promoção da saúde e qualidade de vida 
considerando que os serviços solicitados neste certame são imprescindíveis para o tratamento de 
pacientes que busca atendimento nas unidades de saúde deste município. Considerando que a 
falta desses serviços coloca em risco a vida dos munícipes e principalmente as pessoas carentes 
que não tem recursos próprios para custear esses tratamentos e considerando ainda que nosso 
município não unidades de tratamento de saúde estaduais ou federais e todos os atendimentos 
na saúde público nesse Município são realizados pelas unidades de saúde de município, o que 
demanda um grande fluxo de recursos para atender a todos os munícipes. 

1.7. A presente licitação será realizada por meio de Dispensa, na forma 
Eletrônica, tendo em vista tratar-se de aquisição de bens de natureza comum, de que trata a Lei 
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nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 019/2023, por possuir padrões de desempenho e 
características gerais e especificas usualmente encontradas no mercado, podendo ser licitado por 
meio de dispensa de licitação. Alcançando-se os dois objetivos primordiais de qualquer licitação, 
quais sejam: a seleção da proposta mais vantajosa e a garantia do princípio da isonomia. 

1.8. O Município de Francisco Santos/PI, assim como o demais entes Públicos 
devem implementar estratégias para otimizar recursos, melhorar a eficiência na prestação dos 
serviços de saúde e ampliar o acesso da população a cuidados adequados nos termo do art 196 
da CF que estabelece: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. 

1.9. Considerando que algumas dietas e suplementos utilizados por pacientes 
de demanda judicial não estão contemplados no Protocolo Municipal de Terapia Nutricional, 
devendo assim ser comprados conforme as necessidades do município, e que estamos 
atualmente não temos  saldo em licitação para aquisição dos referidos itens. 

1.10. Considerando que estamos com pacientes acamados utilizando apenas 
dieta industrializada para nutrição via sonda e também crianças com prescrição médica para 
receber fórmula infantil de segmento, que não está padronizada no protocolo municipal. 

1.11. Considerando que a maioria das intervenções em saúde está diretamente 
relacionada ao estado nutricional dos pacientes, onde um aporte adequado de nutrientes, na 
quantidade certa, contribui para uma melhor recuperação da saúde dos pacientes, e que alguns 
pacientes acamados dependem exclusivamente da dieta enteral/oral industrializada para se 
alimentarem. Portanto, é necessário a formação de estoques de segurança, bem como, viabilizar 
o contrato como forma de garantir o fornecimento das referidas, dietas, fórmulas e suplementos. 

Sendo assim, o Município de Francisco Santos - PI, por meio da Secretaria Municipal de 
Saúde DECIDE pela abertura de licitação através de Dispensa na forma Eletrônica para a 
contratação de empresa para aquisição das dietas, suplementos alimentares e fórmulas infantis, 
conforme relação constante do item 04 do presente instrumento. 

 
2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO: 

2.1. A Contratação pretendida no Plano Anual de Contratação do Município, 
prevista do Decreto Nº 10.947/2022. 

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-
se: 
V - plano de contratações anual - documento que consolida 
as demandas que o órgão ou a entidade planeja contratar 
no exercício subsequente ao de sua elaboração; 

 
2.2. As instituições e órgãos da Administração Pública têm o dever de alinhar 

suas propostas de contratação com seus planos organizacionais, o que evita contratações 
desalinhadas com os objetivos estabelecidos e gastos em iniciativas poucas produtivas para a 
organização. Por isso que a administração pública municipal deve ter planos institucionais que 
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demonstre quais são os seus objetivos, metas e iniciativas que desejam desenvolver no médio 
prazo, pois estes servirão de base para as contratações realizadas pelos departamentos de 
administração, principalmente voltada a aquisição de bens e serviços comuns. 

2.3. O alinhamento da proposta de contratação foi feito em consonância com o 
planejamento estratégico da PMFS/PI e os programas, projetos e atividades estabelecidos nos 
instrumentos de orçamento do governo municipal (PPA, LDO e LOA). 

2.4. O desempenho dos processos relacionados aos objetivos estratégicos 
definidos será satisfatório desde que sejam executadas as atribuições institucionais da PMFS/PI. 
Contratação consta no Plano de Anual de contratação. 

2.5. A contratação está de acordo com o Plano Anual de Contratações da 
Secretaria Municipal de Saúde para exercício do ano 2024, conforme o disposto no art. 176 da Lei 
nº 14.133/2021, passando pelo conhecimento dos gestores superiores, desde esta fase de 
planejamento, por entender a importância dos serviços para garantir um dos eixos estratégicos 
do Plano de Gestão 2021-2024, que é Promover infraestrutura física para viabilizar ações de 
melhoria da qualidade de vida. 

2.6. É dever da PMFS/PI, garantir condições para realização das atividades que 
está se propõe, para isso, é necessário contratar serviços especializados como o caso desta 
contratação que diminui os riscos a problemas a saúde, sendo assim, este estudo integra serviços 
de soluções de saúde pública, cujo a finalidade é essencial para os indivíduos. 

2.7. O Plano Anual de Contratações para exercício do ano 2024, foi publicado no 
PNCP no endereço eletrônico https://www.gov.br/pncp/pt-br, ID PCA PNCP, 06553481000149-0-
000001/2024, Unidade, Município de Francisco Santos - PI, Data Publicação no PNCP, 11/03/2024. 

2.8. Por fim, para o abastecimento e funcionamento da  alimentação, será 
necessária a aquisição de fórmulas para nutrição enteral (adulto e pediátrico) e de insumos para 
nutrição enteral, destinados a Secretaria Municipal de Saúde do município de Francisco Santos – 
PI, conforme ESTIMATIVA DE QUANTIDADE no item 4.1. 
 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
3.1. A contratação será realizada por meio de Licitação, na modalidade de 

Dispensa Eletrônica, conforme a Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado; 
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para 
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de 
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 
desconto. 

3.2. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de 
atividade relacionada ao objeto e que apresentem os seguintes documentos: 

3.2.1. registro comercial no caso de empresa individual, ou; 
3.2.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
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ações acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 
3.2.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
3.2.4. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
3.2.5. prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou 

Municipal, se houver, da sede da empresa proponente, pertinente ao ramo de 
atividade e compatível com o objeto da licitação; 

3.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a 
apresentação da Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União (Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 02, de 31/08/2005); 

3.2.7 prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão 
emitida pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa; 

3.2.8. prova de regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão 
emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa; 

3.2.9. prova de situação regular no cumprimento dos encargos sociais, 
mediante: 

3.2.10. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS); 

3.2.11. prova de Regularidade Trabalhista – CNDT; 
3.2.12. não poderão participar empresas em processo de falência ou 

Recuperação Judicial, apresentando para isso Certidão Negativa de Pedido de Falência 
ou Recuperação Judicial e eproc; 

3.2.13. declaração expressa de que a empresa cumpre o disposto no inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de acordo com o que estabelece o Decreto 
nº 4.358, de 05/09/2002; 

3.2.14. apresentar declaração que não possui em seu quadro societário, 
servidor público da administração no quadro de pessoal; 

3.2.15. apresentar Alvará Sanitário, emitido pelo Órgão competente, que 
comprove que a Empresa licitante foi vistoriada pelo serviço de Vigilância Sanitária 
Estadual ou Municipal; 

3.2.16. apresentar Atestado de capacidade técnico, comprovando que já 
realizou serviços cirúrgicos semelhantes ao setor público ou privado; 

3.2.17. a aquisição dos itens ocorrerá sob demanda, atraves de ata de 
registro de preços, considerando a necessidade de cada item em decorrência dos 
atendimentos e do prazo de validade dos medicamentos. 

3.2.18. e será efetuado de forma parcelada, no prazo, quantidade, local e 
horário especificado pela contratante. 

3.2.19. A periodicidade das aquisições/entregas serão conforme a demanda 
das necessidades dos medicamentos. 

3.2.20. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses 
contados da assinatura da Ata de Registro de Preços. 

3.2.21. A Contratada deverá ser especializada no ramo e possuir experiência 
comprovada na execução do serviço. 

3.2.22. A Contratada deverá assumir toda a responsabilidade pelos serviços 
executados, dando por eles total garantia. 

3.2.23. A contratação será realizada por meio de Pregão, na forma 
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eletrônica, com base no inciso I, do art. 28 da Lei nº 14.133/2021, com regime de 
execução de empreitada por preço unitário. 

3.2.24. Todas as especificações do objeto contidas no Termo de Referência, 
Edital e proposta vinculam a Contratada. 

3.2.25. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação do serviço. 

3.2.26. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o 
Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.2.27. Os preços deverão ser expressos em moeda nacional, o valor 
unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

3.2.28. A proposta deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 

 
4. ESTIMATIVA DE QUANTIDADE (conforme art. 18, § 2º da Lei Federal 14.133/2021): 

4.1. Realizou-se levantamento no âmbito desta Administração Pública Municipal, 
a fim de identificar a necessidade dos itens a serem adquiridos.  

4.2. Ressalta-se que esse levantamento levou em consideração fatores quanto à 
finalidade na frequência e utilização dos itens. Assim, tem-se a previsibilidade de contratação dos 
seguintes quantitativos: 
GRUPO 01: NUTRIÇÃO ENTERAL: COTA PRINCIPAL PARA AMPLA CONCORRÊNCIA. (COTA 01) - Cota 
de 75%. 
Itens Descrição dos Gêneros Unidade Quantidad Catmat V. Unitário V. Total 

1 

Nutrienteral 1.2, (suplemento alimentar liquido 
hipercalórico, densidade calórica de no mínimo 
1,5/kcal/ml, hiperproteico, mínimo de 20% de proteína, 
com ou sem fibras, rico em vitaminas e minerais. 
Apresentação da embalagem de 1000 ml. Sabores 
diversos. 

Unidade 675 404812 53,37 36.024,75 

2 

Equipo para nutrição, O Equipo para Nutrição Enteral 
Descartável, possui ponta perfurante, câmara de 
gotejamento flexível macro gotas e tubo de 1,5 m com 
pinça rolete corta fluxo. Produzido na cor azul 
translúcido para evitar conexões acidentais com o 
acesso venoso. Modelo escalonado. 

Unidade 1.500 477856 3,04 4.560,00 

3 

Frasco enterofix 300ml. Os frascos ficam suspensos 
em um suporte pela sua alça de sustentação, onde por 
gravidade a nutrição enteral desce iniciando o 
processo de alimentação. A alça tem resistência para 
suportar a nutrição que será administrada. A tampa 
veda o bico do frasco, impedindo assim vazamentos da 
nutrição. Apresenta perfeita conexão entre o bico da 
tampa e o equipo para nutrição. 

Unidade 1.500 477856 2,35 3.525,00 
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4 
Fórmula em pó de aminoácidos livres, alto teor de 
ferro, zinco, vitaminas c, d, e b12, fonte de cálcio 
apresentação da embalagem em latas de 400g. 

Unidade 150  404749 263,79 39.568,50 

5 

Fórmula de dieta enteral polimérica, hipercalórica 1,5 
kcal /ml e monoproteica, sua formula é 
nutricionalmente completa possuindo também um 
mix de proteína, isento de lactose. Apresentação da 
embalagem de 1000 ml (sabores diversos). 

Unidade 540  452337 49,92 26.956,80 

VALOR ESTIMADO TOTAL 110.635,05 

 
GRUPO 02: NUTRIÇÃO ENTERAL: COTA RESERVADA E EXCLUSIVOS À ME, EPP e MEI. (COTA 02) - 
Cota com até 25%. 
Itens Descrição dos Gêneros Unidade Quantidade Catmat V. Unitário V. Total 

1 

Nutrienteral 1.2, (suplemento alimentar liquido 
hipercalórico, densidade calórica de no mínimo 
1,5/kcal/ml, hiperproteico, mínimo de 20% de proteína, 
com ou sem fibras, rico em vitaminas e minerais. 
Apresentação da embalagem de 1000 ml. Sabores 
diversos. 

Unidade 225 404812 53,37 12.008,25 

2 

Equipo para nutrição, O Equipo para Nutrição Enteral 
Descartável, possui ponta perfurante, câmara de 
gotejamento flexível macro gotas e tubo de 1,5 m com 
pinça rolete corta fluxo. Produzido na cor azul 
translúcido para evitar conexões acidentais com o 
acesso venoso. Modelo escalonado. 

Unidade 500 477856 3,04 1.520,00 

3 

Frasco enterofix 300ml. Os frascos ficam suspensos 
em um suporte pela sua alça de sustentação, onde por 
gravidade a nutrição enteral desce iniciando o 
processo de alimentação. A alça tem resistência para 
suportar a nutrição que será administrada. A tampa 
veda o bico do frasco, impedindo assim vazamentos 
da nutrição. Apresenta perfeita conexão entre o bico 
da tampa e o equipo para nutrição. 

Unidade 500 477856 2,35 1.175,00 

4 
Fórmula em pó de aminoácidos livres, alto teor de 
ferro, zinco, vitaminas c, d, e b12, fonte de cálcio 
apresentação da embalagem em latas de 400g. 

Unidade 50  404749 263,79 13.189,50 

5 

Fórmula de dieta enteral polimérica, hipercalórica 1,5 
kcal /ml e monoproteica, sua formula é 
nutricionalmente completa possuindo também um 
mix de proteína, isento de lactose. Apresentação da 
embalagem de 1000 ml (sabores diversos). 

Unidade 180  452337 49,92 8.985,60 

VALOR ESTIMADO TOTAL 36.878,35 

 
4.3. A estimativa das quantidades a serem contratadas, está acompanhada das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, os quais poderão ser verificados no 
Mapa de Pesquisa de Preço e nas Pesquisas de Preço presentes no processo administrativo. 

4.4. A descrição com completude do objeto, abarcando todos os elementos da 
solução a contratar, separados em itens, conforme planilha anexa do DFD – Documento de 
Formalização de Demanda.  

4.5. Acrescente-se que as quantidades informadas neste ETP, possuem caráter 
generalista, pois partimos da máxima que fica a livre escolha da Administração, a necessidade 
conforme as demandas. As quantidades são suficientes para atender as demandas do setor de 
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nutrição e dietética.  
4.6. Destaca-se que – muito provavelmente – a modulagem da licitação passe 

pelo fornecimento parcelado, cujos contornos aparentam ser apropriados. Se assim for, os 
quantitativos são sob certo aspecto incertos, porém determináveis com a utilização das 
autorizações de fornecimento periódicas, o que tal circunstância justifica a estimativa feita.  
 

4.7. Ademais, consoante estudos promovidos no âmbito nacional, o mercado 
tem capacidade para atendimento da demanda na forma parcelada e por item, o que afasta 
eventuais questionamentos acerca de alguma fragilidade à competitividade do certame. 
 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO: 
5.1. Com base nos requisitos definidos, foram realizados levantamentos para 

identificar quais soluções existentes no mercado atendem aos requisitos estabelecidos, de modo 
alcançar os resultados pretendidos e atender à necessidade da contratação, com os respectivos 
preços estimados, levando-se em conta aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e 
padronização. 

5.2. Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratações 
semelhantes feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com a 
finalidade de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 
atendessem às necessidades do município. 

5.3. Na aquisição em tela não foram identificadas situações específicas ou casos 
de complexidade técnica do objeto, que pudessem promover a realização de audiência pública 
para coleta de contribuições a fim de definir a solução mais adequada visando preservar a relação 
custo-benefício, em face dos itens serem considerados bens comuns. 

5.4. Essa pesquisa abrangeu aspectos técnicos e econômicos das soluções para 
o problema apontado e foi subsidiada por diferentes fontes, como contratações similares 
realizadas por vários municipios da região centro-sul do Estado Piauí e por preços unitários 
regionais praticados no pagamento do tipo de serviço aqui mensurado. Lado outro, os preços 
aqui contidos são os mesmos praticados por outros entes, tendo sido devidamente apreciados. 

5.5. O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, 
e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. Após a verificação 
do objeto demandando e dos requisitos da contratação, a EQUIPE DE PLANEJAMENTO realizou 
o levantamento de mercado e identificou as seguintes características: 

I- O objeto demandado possui contratações similares feitas por outros órgãos 
e entidades públicas, ou seja, não se trata de demanda exclusiva ou estranha para o 
mercado; 

II- Em razão da baixa complexidade do objeto demandado não será necessário 
a realização de audiência e/ou consulta pública, junto ao mercado para coleta de 
contribuições; 

III- Não se aplica a hipótese de locação dos bens demandados; 
IV- Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução 

exige a contratação de empresa especializada cujo o ramo de atividade seja 
compatível como objeto pretendido; 

V- Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e 
entidades, por meio de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a 
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem 
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às necessidades da Administração. Não se observou maiores variações quanto à 
execução do objeto no que se refere ao papel da empresa a qual se pretende 
contratar. Assim, a variação se dá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a 
depender da permissibilidade normativa; 

VI- A aquisição de dietas enterais sistema aberto tem objeto do presente 
Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual cenário, em objeto de frequente 
aquisição por órgãos públicos, em todas as suas esferas; 

VII- Verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos 
itens a serem adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste documento. 
5.5. Das soluções: 

5.5.1. Solução 1 - Aquisição de medicamentos é necessária para manter a 
Seção Central de Abastecimento de Medicamentos da Farmácia Básicas da Secretaria 
Mnicipal de Município de Francisco Santos/PI. 

5.5.2. Solução 2 - Analisar processos de contratações semelhantes feitas 
por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com a finalidade de 
sempre estar com um bom estoque para melhor atender às necessidades conforme a 
demanda da saída de medicamento acredito que não se aplica. 

5.5.3. Solução 3 - Aquisição de medicamentos de utilização para a farmácia 
municipal, com a finalidade de atender todos os pacientes de forma rápida e eficaz. 

5.6. Da análise: 
5.6.1. Solução 1 - Aquisições de medicamentos tratar-se a serem 

empregados no tratamento de pessoas, cuja ausência poderá colocar em risco suas vidas, 
além da necessidade de abastecimento do estoque do município. 

5.6.2. Solução 2 - As aquisições decorrentes conforme a sua demanda, que 
por se tratar de material de saúde, pode variar em razão de sazonalidade das enfermidades. 

5.6.3. Solução 3 - Aquisições dos insumos, visão principalmente a 
excelência no atendimento e no cuidado prestado aos pacientes, tendo como objetivo 
oferecer serviços que atendam com eficiência, eficácia e efetividade. 

5.7. Das Formas: 
5.7.1. Forma 1 - Buscar atas de registro de preços disponíveis para a 

realização de adesão. 
5.7.2. Forma 2 - Manifestar intenção de registro de preços junto a outro 

órgão, na condição de participante. 
5.7.3. Forma 3 - Realizar licitação própria. 

5.8. Da análise: 
5.8.1. Forma 1 - Não foi encontrada ata de registro de preços disponível 

para a realização de adesão. 
5.8.2. Forma 2 - Não foi encontrada intenção de registro de preços 

disponível para manifestação. 
5.8.3. Forma 3 - É possível a realização de licitação, coordenada pela 

Comissão Permanente de Liciatação do Município de Francisco Santos-PI. 
5.8. Da conclusão: 

5.8.1. Com o exposto, esta equipe conclui que deve-se realizar licitação 
própria, nos termos da Forma 3 para a execução da Solução 3. 

5.6. Após conclusão do presente estudo técnico foi decidido por esta comissão 
a necessidade de abertura de Pregão na sua forma eletrônica para fins de CONTRATAÇÃO DE 
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EMPRESA ESPECIALIZADA para prestação de serviços descritos e pormenorizados no Documento 
de Formalização da Demanda – DFD nº 013.2024/SMS. 

5.7. A estimativa de preços para a aquisição dos itens do objeto foi realizada 
através de pesquisa de mercado em banco PAINEL DE PREÇOS, o endereço eletrônico 
https://sistemas.tce.pi.gov.br/painel-preco/#/form. Planilha de preços anexo, Painel de Preços do 
Governo Federal, http://paineldeprecos.planejamento.gov.br e pesquisa junto a fornecedores da 
região centro-sul do Estado Piauí. 
 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
6.1. Conforme levantamento de mercado realizado pelos orçamentos dos itens 

de medicamentos, estima-se o custo da compra em R$ 147.513,40 (cento e quarenta e sete mil, 
quinhentos e treze reais e quarenta centavos). Tal valor decorre da média menor preço  realizada 
no PAINEL DE PREÇOS – TCE/PI https://sistemas.tce.pi.gov.br/painel-preco/#/form de 
fornecedores da região centro-sul do Estado Piauí e no Painel de Preços do Governo Federal no 
endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br, os quais se encontram 
arquivados na seção e serão anexados no respectivo processo administrativo. O resultado 
detalhado da média do valor dos itens constam no item 4.1. 

6.2. Para a formação dos preços máximos foi realizada em conformidade ao § 1º 
art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6.3. Para estipular o preço máximo do grupo consideramos como metodologia 
a média do valor ofertado e pesquisados na estimativa de preços realizada. A escolha da 
metodologia deu-se em razão da variação dos preços ofertados e pesquisados e a media se 
mostrou com valores mais apropriados para esta licitação e de acordo com os preços praticados 
no mercado para este grupo de medicamento. 
 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
7.1. A descrição da solução como um todo, abrange a aquisição de 

MEDICAMENTO ENTERAL imprescindível ao atendimento público de saúde assim para presente 
aquisição esta SMS requer as seguintes condições especiais de habilit ação da empresa no ramo 
do objet o em razão de previsão normat iva: 

7.1.1. A Lei 6.360/1976 dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam 
sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos e outros 
produtos. Nesse sentido, somente poderão extrair, produzir, fabricar, transformar, 
sintetizar, purificar, fracionar, embalar, reembalar, importar, exportar, armazenar ou expedir 
esses produt os as empresas autorizadas pela ANVISA e cujos est abeleciment os tenham 
sido licenciados pelo órgão sanitário das unidades federat ivas em que se localizam (art. 2º 
da Lei nº 6.360/1976 e art. 2º do Decreto 8.077). 

7.1.2. Este município também vai se amparar no que preconiza a Lei nº 
5.991, de 17 de Dezembro de 1977. Que despõe sob o controle de sanitário do comércio de 
drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências. O 
licenciamento, pela autoridade local, desses estabelecimentos industriais ou comerciais 
depende de o funcionamento da empresa ter sido autorizado pela ANVISA (art. 3º, inciso I, 
do Decret o 8.077/2013). 

7.1.3. Por fim este Município lista os principais pontos: 
 Apresentação da Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE). 
 Apresentar Autorização especial (AE) no caso de medicamentos sob controle 
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especial. 
 Apresentar Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária 

Estadual, Municipal ou do DF. 
 Comprovar a regularidade da empresa no CRF do estado. 
 Apresentação do Registro do Medicamento ou da Notificação Simplificada ou 

Certificado de Dispensa do Registro do Medicamento, expedidas pela ANVISA. 
 No caso de registro vencido deve ser apresentada de cópia da solicitação de 

revalidação na ANVISA (parágrafo 6º do art igo 12 da Lei no 6360, de 23 de set embro 
de 1976). 

7.2. Declaração de que tem pleno conhecimento das informações, condições e 
peculiaridades inerentes à nat ureza do fornecimen o, que assume tota responsabilidade por esse 
fato e que não o utilizará para quaisque questionamentos futuros que ensejem desavenças 
técnicas ou financeiras com a Contratante. 

7.3. Garantir o atendimento dos pacientes que necessitam desses 
medicamentos. Quando do recebimento dos medicamanentos, deverão ser feitas, entre outras, 
as conferencias de quantidade, qualidade e data do fornecimento, conforme as orientações da 
SMS/FS-PI. 

7.4. Tal solução é a única que existe, pois tais medicamentos são imprescindíveis 
e inerentes a atendimento de saúde dos usuários do SUS, e a Secretaria de Saúde, não possui 
outra maneira de adquiri-los que não seja por meio de licitação. 

7.5. Aquisição dos medicamantos e materaisi, conforme demanda, contribuindo 
para a saúde das pessoas atendidas nas Unidades. por ser de natureza imprevisível, devido às 
características dos insumos, a melhor forma é por registro de preços, onde os pedidos serão feitos 
de acordo com o consumo, no momento adequado. 

7.6. Para a contratação em tela, foram analisados processos similares realizados 
por outros órgãos, através de pesquisa no âmbito de pregões e contratações públicas em sites 
como https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/ e https://sistemas.tce.pi.gov.br/painel-
preco/#/form, por meio de orçamentos com possíveis fornecedores, com o objetivo de identificar 
soluções que melhor atendessem às necessidades da SMS. 

7.7. A presente solicitação justifica-se pelo fato de que os medicamentos 
solicitados fazem parte do elenco básico de medicamentos do município, sendo de extrema 
importância, oferecendo serviços que atendam e superem as expectativas dos usuários, com 
eficiência, eficácia e efetividade. 

7.8. A necessidade foi demonstrada no item 1 do presente Estudo Técnico 
Preliminar - ETP. 

7.9. Os requisitos da contratação foram elencados no item 3 do presente Estudo 
Técnico Preliminar - ETP. 

7.10. Foram analisadas as possíveis soluções no item 5 do presente Estudo 
Técnico Preliminar - ETP. 

7.11. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas dos Itens do Objeto a 
serem contratados com seus respectivos quantitativos constantes no item 4 do presente Estudo 
Técnico Preliminar – ETP. 

 
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

8.1. A aquisição dos medicamentos, faz-se necessária para atender os pacientes 
das Unidades de Saúde do Município de Francisco Santos/PI, sendo estes materiais de interesse 
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público, tendo em conta que a farmácia é um dos setores mais importantes de qualquer unidade 
hospitalar dispensando medicamentos para tratamento terapêutico dos pacientes internos e 
emergenciais, reabilitando a saúde dos mesmos, propiciando as condições mínimas necessárias 
de funcionamento e atendimento da população, pois a inexistência desses medicamentos em 
estoque poderia acarretar graves prejuízos à população, em especial aos pacientes internos, cujas 
consequências poderiam ser incalculáveis e irreversíveis. 

8.2. De acordo com a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre 
as condições de saúde do cidadão, o estado é responsável pela redução de riscos e doenças que 
venham acometer um paciente. 
 

“Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao 
seu pleno exercício.8.3.  

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na 
formulação e execução de políticas econômicas e sociais 
que visem à redução de riscos de doenças e de outros 
agravos e no estabelecimento de condições que 
assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos 
serviços para a sua promoção, proteção e recuperação” 
( Lei SUS: 8.080/90) 

 
8.3. Ressalta-se que o Artigo 28, inciso I, do decreto nº 7.508, de 28 de junho de 

2011, que Regulamenta a Lei SUS nº 8.080/90, dispõe sobre a organização do Sistema Único de 
Saúde-SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá 
outras providências, garante ao paciente o acesso gratuito ao medicamento. 

 
“Art. 28. O acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica pressupõe, 

cumulativamente: 

I - estar o usuário assistido por ações e serviços de saúde 
do SUS;” ( Decreto: 7.508/2011). 

 
8.4. Diante do exposto solicitamos a elaboração de processo licitatório para a  

aquisição dos produtos. A contratação do objeto será realizada através de licitação na modalidade 
Dispensa instituída pela Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, deve ser utilizado para aquisição de 
bens e serviços comuns de qualquer valor. 

8.5. Ocorre que, se por um lado, a Administração não pode restringir em 
demasia o objeto a ser contratado sob pena de frustrar a competitividade, por outro, não 
podemos definir o objeto de forma excessivamente ampla, podendo, neste caso, os critérios para 
julgamento das propostas falecerem, em virtude da própria administração admitir propostas 
díspares, inclusive as que não satisfazem ao interesse público. 

8.6. Assim podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as 
suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o 
interesse público demanda obter mediante a aquisição. 

8.7. No presente caso, a Administração, lançando-se do poder discricionário que 
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tem, permitiu que para o certame exista um vencedor para o grupo/lote, contendo os itens 
agrupados. Não entendemos que o agrupamento de diversos itens em um lote irá comprometer 
a competitividade do procedimento. Acreditamos inclusive que tal agrupamento irá resultar em 
considerável ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos 
proponentes, devendo assim aumentar a probabilidade de que  a Administração venha a celebrar 
contratos mais vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a 
eficiência dos contratos administrativos. 

8.8. Como justificativa para a contratação, observa-se que, para atendimento da 
necessidade foi constituído GRUPO, tendo em vista a economia de escala e a viabilidade técnica 
e econômica, bem como o fato dos itens integrarem uma única solução, a saber: 

8.9. O agrupamento proposto em GRUPO, visa atingir economicidade na 
contratação, considerando que a aquisição por único fornecedor implicará em menor custo, em 
contraposição à contratação segmentada. Pelo interesse de cada licitante em ser a única 
adjudicada vencedora, observa-se no mercado a tendência de redução dos valores unitários dos 
itens que compõem os GRUPO, ademais busca-se oferecer o menor preço global associado ao 
atendimento da solução completa. 

8.10. Em regra os serviços deverão ser divididos em tantas parcelas quantas se 
comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem 
perda da economia de escala. 

8.11. O parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por 
item, sempre que o objeto for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto 
da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, 
que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-
lo com relação a itens ou unidades autônomas. 

8.12. No caso em apreço não se aplica o parcelamento uma vez que se trata de 
uma contratação por grupo para aquisição de medicamentos. 

8.13. A Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto 
oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todos os 
materiais licitados, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam 
divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá 
comprometer todo o planejamento desta Administração. 

8.14. Importante salientar ainda que esta Administração pretende adquirir 
materiais que no seu contexto geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os 
itens em grupos/lotes distintos poderá gerar aos licitantes ganhadores uma maior economia de 
escala que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global. 

8.15. Sobre este tema, podemos citar a obra “Temas Polêmicos sobre Licitações 
e Contratos”, vários autores, da editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho: 

“(...) em geral, a economia de escala é instrumento 
fundamental para diminuição de custos. Quanto maior a 
quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que 
em decorrência do barateamento do custo da produção 
(economia de escala na indústria), quer porque há 
diminuição da margem de lucro (economia de escala 
geralmente encontrada no comércio)”. 
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8.16. A reunião dos itens em grupo deu-se em razão de possuírem a mesma 
natureza e guardarem relação entre si, de modo que podem ser fornecidos por qualquer empresa 
do ramo, não havendo, portanto, prejuízo à competitividade, como comprova a pesquisa de 
preços realizada. Ademais, por se tratar de itens com pequenas quantidades, a licitação isolada 
dos itens ocasionaria perda de economia de escala, uma vez que o fornecimento por empresas 
distintas traria aumento dos custos aos licitantes. Desse modo, verifica-se que tal prática 
encontra-se em consonância com a Súmula nº 247 Tribunal de Contas da União. 

8.17. Além disso, considerando que esta SMS possui um corpo de servidores 
reduzido, o gerenciamento de um contrato com todos os itens do grupo se torna muito mais 
vantajoso para a Administração, do ponto de vista de suas necessidades administrativas e 
operacionais, ampliando a qualidade na execução dos serviços desta Administração Municipal. 

8.18. As licitações cujo critério de julgamento são menor preço por item, no 
formato item a item, apresentam diversos problemas, não apenas com a possibilidade de 
fracassar item necessariamente utilizado em conjunto com outro previsto, mas também com o 
tempo que se leva para analisar a documentação de todas as empresas envolvidas e, por 
conseguinte, homologar o certame. 

8.19. A presente contratação será realizada em grupo com vistas a estimular uma 
maior disputa com potencial de impacto na redução do preço final de cada item. Tal decisão 
fundamenta-se na Súmula nº 247 do TCU, o critério de julgamento de menor preço por grupo é 
necessário para o certame vez que, se assim não fosse, haveria prejuízo para a satisfação do 
interesse público e perda de economia de escala. 

8.20. justificativa para a utilização do critério de julgamento menor preço por 
grupo é que a variedade de fornecedores para os itens inseridos no grupo refletiria na perda de 
economia, já que os itens serão utilizados necessariamente em conjunto, de forma 
complementar. 

8.21. Justifica-se também a adoção do critério de julgamento de Menor Preço por 
Grupo pelo fato de que individualizar a compra de itens sobrecarrega a administração pública e 
encarece o produto final, enquanto que, se o objeto é o grupo/lote, os licitantes possuem margem 
de negociação maior por estarem comercializando quantidades maiores. 

8.22. O julgamento da licitação deve ser realizado em forma de grupo devido há 
necessidade de alguns itens serem compatíveis e ainda como meio de facilitar a execução 
contratual nos meus logísticos de recebimento e distribuição dos medicamentos nos setores da 
unidades de saúde do município, haja vista a quantidade elevada de itens com formulas e 
destinação final parecidas, sendo mais viável tecnicamente que tais itens sejam compostos em 
grupos, conforme critérios técnicos de segregação, possibilitando que no momento do 
fornecimento todos sejam efetivamente entregues, onde no caso de julgamento unitário, poderia 
vários fornecedores vencerem itens de formulas similar, de tal forma que se algum atrase a 
entrega viria a prejudicar os trabalhos desenvolvidos. 

8.23. A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de 
Referência e seus Anexos, em lote justifica-se pela necessidade de preservar a integridade 
qualitativa do objeto, vez que vários prestadores de serviços poderão implicar descontinuidade 
da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois 
a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Somado a isso a inter-relação entre 
produtos, o gerenciamento centralizado a possibilidade de estabelecimento de um padrão de 
qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao longo da entrega dos produtos, o que fica 
sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores. 
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8.24. Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações 
atenderão ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente 
vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que devam ser 
considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente 
às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a 
ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. 

8.25. Corrobora do entendimento, em julgado, o Tribunal de Contas da União, 
quando decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por 
considerar que a reunião do objeto em um único item, desde que devidamente justificada pela 
área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição indevida à 
competitividade. (Acórdão 1.167/2012 – TC 000.431/2012-5 – TCU – Plenário – Relator: José Jorge). 

8.26. Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/2008, no 
seguinte sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser 
decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as 
suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando 
qual a solução mais adequada no caso concreto". 

8.27. Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido 
o de que a divisão do objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, 
devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja 
restrição à competitividade. 

8.28. A licitação será dividida em grupo, formados por um ou mais itens, conforme 
tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação grupo se for 
de seu interesse, devendo oferecer proposta para os itens que o compõem. 
 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS: 
9.1. Pretende-se como o presente processo licitatório, assegurar a seleção da 

proposta apta  a gerar a contratação mais vantajosa para o Município. 
9.2. Almeja-se igualmente, assegurar tratamento isonômico entre licitantes, 

bem como a justa competição, evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente 
inexequível e su- perfaturamento na execução do contrato. 

9.3. Licitação para destinada a Secretaria Municipal de Saúde, desenvolvendo 
uma economia para o Município, comprando com maior quantidade e melhor preço. 

9.4. A aquisição dos medicamentos tem como o objetivo expandir o acesso e 
melhorar a qualidade da atenção primária, fomentando a incorporação de novas tecnologias, 
estimulando a integração de sistemas de informação e automatização dos processos do Plano 
Anual de Saúde 2024. 

9.5. Os Contratos firmados na Administração Pública são instrumentos jurídicos 
importantes a fim de se alcançar a eficiência administrativa em que se pretende é garantir 
fornecimento a população de Francisco Santos-PI, diminuindo a fila de espera com a demanda 
reprimida e fins, com os objetivos e metas a serem atingidos.  

9.6. Posto isto, a Contração que visa a contratação de empresa especializada 
para aquisicação de medicamentos a serem cumpridas pela entidade, especificadas por meio de 
Plano Anual de Contratação da SMS/FS-PI. Assim, o contrato firmado entre o Município e a 
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empresa tem por escopo estabelecer um vínculo jurídico entre ambos, fixando metas a serem 
cumpridas pela entidade, tendo como contraprestação dos serviços para fornecimento do objeto 
em tela. 
 

10. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE: 
10.1. O presente estudo técnico preliminar evidencia que a contratação da 

solução descrita no item 7. “DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO” se mostra tecnicamente 
viável e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, DECLARO SER VIÁVEL a contratação 
pretendida. 

 
11.  PREVISÃO DA CONCLUSÃO DA CONTRATAÇÃO: 

11.1. 31 de julho de 2024. 
 

12.  INDICAÇÃO DOS INTEGRANTES DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO: 
12.1. Autoridade imediata: Ana Vilma Joaquina Rodrigues Silva 

12.2. Gestor de Contrato: 
12.2.1. Titular: Josemaria de Sousa Santos, portadora do RG nº 1.687.113 

SSP/PI e do CPF nº 909.366.713-00, e-mail: josemaria06babara@gmail.com, telefone (89) 
98102-8573 e matrícula nº 000250. 

12.2.2. Suplente: Maria Crislane da Silva Sousa, portadora do RG nº 2.859.631 
SSP/PI e do CPF nº 033.943.303-50, e-mail: crislanefs@hotmail.com, telefone (89) 98102-
4039 e matrícula nº 000176. 

12.3. Fiscal do Contrato: 
13.3.1. Titular: Juliana de Sousa Cruz, portadora do RG nº 3.678.332 SSP-PI e 

do CPF 054.494.433-07, e-mail: nerandasousa@gmail.com, telefone (89) 99414-8698 e 
matrícula nº 000629. 

12.3.2. Suplente: Vanessa Maria da Silva, portadora do RG nº 2.390.361 SSP-
PI e do CPF 011.853.293-66, e-mail: vanessamap12@gmail.com, telefone (89) 98129-0792 e 
matrícula nº 000268. 

 
13. VINCULADO OU DEPENDENTE DA CONTRATAÇÃO DE OUTRO DOCUMENTO DE 

FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA: 
13.1. (..) Sim - Informar DFD 
13.2. (X) Não 
 

14.  FORMULÁRIO DE PESQUISA DE PREÇOS: 
14.1. Período de realização da Pesquisa: 

14.1.1. 16 de maio à 24 de junho de 2024. 
14.1.2. Metodologia Aplicada: O valor de referência foi aferido por meio de: 
14.1.3. (X) Média. 
14.1.4. (..) Mediana. 
14.1.5. (..) Menor Preço. 
14.1.6. (..) Outra: __________ (justificar o método adotado) 
 

15. FONTES DE PESQUISA: 

mailto:smsfsantos@saude.pi.gov.br
mailto:josemaria06babara@gmail.com
mailto:crislanefs@hotmail.com
mailto:nerandasousa@gmail.com
mailto:vanessamap12@gmail.com


SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO SANTOS-PI 
C.N.P.J. 01.094.665.0001-74 

Rua 24 de Dezembro, n° 165, Bairro Centro, CEP 64.645-000 
Francisco Santos -PI- Fone (89) 3450-1216 

E-mail: smsfsantos@saude.pi.gov.br 
  

 

15.1. Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, 
observado o Decreto que estabelece critérios para formação do valor das contratações públicas 
pela Lei Federal nº 14.133/2021, no âmbito do município de Francisco Santos/PI: 

15.1.1. (..) Portal Nacional de Contratações Públicas 
(https://pncp.gov.br/app/editaisq=&&status=recebendo_proposta&pagina=1) 

15.1.2. (X) Painel de Preços http://paineldeprecos.planejamento.gov.br; 
15.1.3. (..) Contratações similares de outros entes públicos, em execução 

ou concluídos nos 180 dias anteriores à data da pesquisa de preços. Ex. Termos de 
Homologações, Contratos; 

15.1.4. (..) Pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; 

15.1.5. (..) Pesquisa com os fornecedores (orçamentos), desde que as datas 
das pesquisas não se diferenciem em mais de 6 meses. 

15.1.6. (..) Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que 
a data das notas fiscais esteja no período de até 1 ano anterior à data de divulgação do edital. 

15.1.7. (X) Painel de Preços Públicos do Tribunal de Contas do Estado do 
Piauí https://sistemas.tce.pi.gov.br/painel-preco/#/form. 

15.2. Análise da Pesquisa:  
15.2.1. Para efeito de comprovação do estimado da contratação junto a 

outros órgãos foi realizada consulta no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/consulta-detalhada, e Painel de 
Preços Públicos do Tribunal de Contas do Estado do Piauí no endereço eletrônico 
https://sistemas.tce.pi.gov.br/painel-preco/#/form buscando por contratações similares, 
cujo resultado não foi alcançado com no mínimo com 3 cotações. 

15.3. Para comprovação do estimado da contratação junto a outros órgãos foi 
realizada consulta ao Portal Compras.gov.br buscando por contratações similares, cujo resultado 
não foram localizadas contratações análogas para compor a sexta de preços. 

15.4. Foram analisadas pesquisa de preços Painel de Preços Públicos do Tribunal 
de Contas do Estado do Piauí, no endereço eletrônico https://sistemas.tce.pi.gov.br/painel-
preco/#/form, onde não foram localizadas contratações análogas que mais se aproxime com a 
contratação para o serviço objeto em tela. 

15.5. Foi realizadas consulta às contratações similares feitas pela Administração 
Pública, em conformidade com o artigo 5º, §1º, da IN SEGES/ME nº 65/2021, no entanto, cabe 
ressaltar que em contratações referentes a diversas variáveis envolvidas influenciam no valor da 
contratação, dessa forma o inciso I serviu de base para conferência da compatibilidade dos preços 
e o inciso IV foi utilizado para formação do valor estimado da contratação. 

15.6. Devido a especificidade da necessidade da contratação em tela, o preço 
varia de acordo com o local, a demanda e os profissionais que atuaram na realização da aquisição, 
o que dificulta assim a busca por uma contratação análoga. Dessa forma, nas consulta realizadas, 
buscando-se assim uma contratação que mais se aproxime com a contratação para o serviço 
objeto em tela. 
 

16. GARANTIA:  
16.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021, por se tratar de contratação de bens comuns. 
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17. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
17.1. As compras e licitações sustentáveis possuem um papel estratégico para os 

órgãos públicos e, quando adequadamente realizadas, promovem a sustentabilidade nas 
atividades públicas. De uma maneira geral, trata-se da utilização do poder de compra do setor 
público para gerar benefícios econômicos e socioambientais. 

17.2. Nos termos do artigo 2º do DECRETO Nº 7.746, DE 5 DE JUNHO DE 2012, na 
aquisição de bens e na contratação de serviços e obras, a administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional e as empresas estatais dependentes devem adotar critérios e práticas 
sustentáveis nos instrumentos convocatórios. 

17.3. Quanto aos critérios e práticas de sustentabilidade, a contratada deve 
seguir, naquilo que couber, as seguintes diretrizes ao longo da execução contratual: 

I - menor impacto sobre os recursos naturais, 
II - preferência por materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local, 
III- maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia, 
IV- maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local, 
V- maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra, 
VI- uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais, 
VII- origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, 
serviços e obras. 

17.4. A execução do objeto da pretensa contratação, salvo melhor juízo, não 
apresenta impactos ambientais negativos que importem em medidas preventivas de tratamento 
ou de compensação. 

17.5.Quando da execução dos serviços a empresa contratada e seus funcionários 
deverão seguir as políticas de sustentabilidade ambiental. 

 
18. OUTROS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO: 
18.1. Não há. 

 
19.  GRAU DE PRIORIDADE DA COMPRA: 

19.1. Alto. 
 

20. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 
20.1. As contratações correlatas são aquelas que guardam relação com o objeto 

principal, interligando-se a essa prestação de serviço, mas que não precisam, necessariamente, 
ser adquiridas para a completa prestação do objeto principal. Já as contratações 
interdependentes são aquelas que precisam ser contratadas combinadas ao objeto principal para 
sua completa prestação. 

20.2. No caso em apreço, não se vislumbram contratações correlatas e/ou 
interdependentes para a solução ser contratada e o serviço ser plenamente prestado. 
 

21. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS: 
21.1. Após a conclusão do Estudo Técnico Preliminar, o Termo de Referência será 

elaborado e caso aprovado pela Administração será ralizada a Licitação através de Dispensa 
Eletrônica. 
 

22. FUNDAMENTO LEGAL: 
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22.1. A presente contratação observará os preceitos da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como demais requisitos 
legais e normativos que regem a matéria; 

22.2. A contratação de obras, serviços, compras e alienações na administração 
pública, seja ela direta ou indireta de quaisquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, está disciplinada na Constituição Federal de 1988, em seu art. 37, inciso 
XXI. Tais contratações, como determina a referida constituição, deverão ser objeto do devido 
processo de licitação pública, assegurando a igualdade de condições a todos os concorrentes. 
Vejamos o que dispõe na íntegra tal dispositivo legal: 

22.3. (...) XXI - as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante ressalvados os casos especificados na legislação processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações, [CF/88, inciso XXI, art. 37]; 

22.4. A licitação tem por objetivo tornar isonômica a participação dos 
interessados e obter a contratação da proposta mais vantajosa ao interesse público, primando 
sempre pelos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e 
publicidade. Para disciplinar a matéria foi instituída a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, 
que estabelece em seu art. 2º: 

22.5. Art. 2º Esta Lei aplica-se a: 
I – alienação e concessão de direito real de uso de bens; 
II – compra, inclusive por encomenda; 
III – locação; 
IV – concessão e permissão de uso de bens públicos; 
V – prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 
VI – obras e serviços de arquitetura e engenharia; 
VII – contratações de tecnologia da informação e de comunicação; 
VI – obras e serviços de arquitetura e engenharia; 
VII – contratações de tecnologia da informação e de comunicação. 

22.6. A Lei 14.133/2021, estabeleceu as normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos pertinentes a alienação e concessão de direito real de uso de bens; compra, 
inclusive por encomenda; locação; concessão e permissão de uso de bens públicos; prestação de 
serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; obras e serviços de arquitetura e 
engenharia e contratações de tecnologia da informação e de comunicação no âmbito dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. A referida lei ratificou o 
comando constitucional para a e trouxe as hipóteses em obrigatoriedade de licitação que o 
processo licitatório pode não ser realizado, na forma de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

22.7. O art. 5º da Lei 14.133/2021 estabelece: 
22.7.1. Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, princípios da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao 
edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 
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4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 
22.8. O art. 11 da Lei 14.133/2021 estabelece: 

22.8.1. Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de 
vida do objeto; 
II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 
competição; 
III - evitar contratações com sobre preço ou com preços manifestamente 
inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; 
IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 
Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela 
governança das contratações e deve implementar processos e estruturas, 
inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e 
monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de 
alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste artigo, promover um 
ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao 
planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, 
efetividade e eficácia em suas contratações. 

22.9. Assim, a licitação é a regra, a dispensa é permitida em caráter excepcional 
quando é inviável a concorrência e desde que preenchidos os requisitos legais. 

22.10. A conceituação de serviços foi disposta nos incisos do art. 6º da Lei nº 
14.133/2021: 

22.11. Art. 6º- Para os fins desta Lei, considera-se: 
[...] 
XI - serviço: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada 
utilidade, intelectual ou material, de interesse da serviço Administração; 
XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo edital, serviços comuns por meio de 
especificações usuais de mercado; 

22.12. Conforme preconiza a Lei 14.133/21, em seu artigo 18, a etapa preparatória 
do processo licitatório caracteriza-se pelo planejamento, compatibilizando-se com o plano anual 
de contratações, com as leis orçamentárias, sendo o espaço, momento e local adequado para 
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação. 

22.13. Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso 
VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como 
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 
preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo 
de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o 
caso; 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas 

mailto:smsfsantos@saude.pi.gov.br


SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO SANTOS-PI 
C.N.P.J. 01.094.665.0001-74 

Rua 24 de Dezembro, n° 165, Bairro Centro, CEP 64.645-000 
Francisco Santos -PI- Fone (89) 3450-1216 

E-mail: smsfsantos@saude.pi.gov.br 
  

 

e ofertadas e das condições de recebimento; 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua 
formação; 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução 
de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de 
escala; 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins 
de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa 
de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 
relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 
execução contratual; e 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 
observado o art. 24 desta Lei. 

22.14. As contratações de serviços, mediante execução indireta, devem ser 
precedidas de Estudos Preliminares para análise de sua viabilidade e o levantamento dos 
elementos essenciais à futura contratação de forma que melhor atenda às necessidades da 
Administração. 

22.15. A contratação de serviços sob o regime de execução indireta, em regra 
geral, seguirá a IN/SEGES nº 5, de 26 de maio de 2017 e passarão necessariamente pelas fases de 
planejamento da contratação, seleção do fornecedor e gestão do contrato. No que se refere ao 
planejamento da contratação, essa contará com o citado Estudo Técnico Preliminar (ETP), com o 
Gerenciamento de Riscos (GER), com o Termo de Referência (TR) ou Projeto Básico. 

22.16. A Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022 que 
estabelece regras e diretrizes para o procedimento de contratação de serviços sob o regime de 
execução indireta de que dispõe a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, autoriza a aplicação 
da Instrução Normativa nº 05/2017 que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de 
contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública 
federal direta, autárquica e fundacional. 

22.17. Art. 1º Fica autorizada a aplicação da Instrução Normativa nº 5 de 26 de maio 
de 2017, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob 
o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional, no que couber, para a realização dos processos de licitação e de contratação direta 
de serviços de que dispõe a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

22.18. Art. 19. As contratações de serviços de que tratam esta Instrução Normativa 
nº 05/2017 serão realizadas observando-se as seguintes fase: 

I - Planejamento da Contratação; 
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II - Seleção do Fornecedor; e 
III - Gestão do Contrato. 
Parágrafo único. O nível de detalhamento de informações necessárias para 
instruir cada fase da contratação deverá considerar a análise de risco do objeto 
contratado. 

22.19. No que diz respeito à fase do Planejamento da Contratação a IN 05/2017 
determinou que: 

22.19.1. Art. 20. O Planejamento da Contratação, para cada serviço a ser 
contratado, consistirá nas seguintes etapas: 
I - Estudos Preliminares; 
II - Gerenciamento de Riscos; e 
III - Termo de Referência ou Projeto Básico. 
[...] 
§ 4º Os órgãos e entidades poderão simplificar, no que couber, a etapa de 
Estudos Preliminares, quando adotados os modelos de contratação 
estabelecidos nos Cadernos de Logística divulgados pela Secretaria de Gestão 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
[...] 
O art. 24 da Instrução Normativa 05/2017 estabelece: 
[...] 
Art. 24. Com base no documento que formaliza a demanda, a equipe de 
Planejamento da Contratação deve realizar os Estudos Preliminares, conforme 
estabelecido em ato do Secretário de Gestão da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia." (NR) 
[...] 

22.20. De acordo com a Instrução Normativa SEGES nº 58/2022, os órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional deverão elaborar o 
Estudo Técnico Preliminar (ETP) para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, 
demonstrando a viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental do futuro processo licitatório 
no Sistema ETP Digital. 

22.21. Art. 4º Os ETP deverão ser elaborados no Sistema ETP Digital, observados 
os procedimentos estabelecidos no manual técnico operacional que será publicado pela 
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia, disponível no endereço eletrônico www.gov.br/compras, para acesso ao 
sistema e operacionalização. 

22.22. Ainda segundo o art. 9º da Instrução Normativa nº 58/2022 os Estudos 
Preliminares devem conter, quando couber, as seguintes informações: 

22.23. Art. 9º Com base no Plano de Contratações Anual, deverão ser registrados 
no Sistema ETP Digital os seguintes elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
II - descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha 
da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, observadas as leis 
ou regulamentações específicas, bem como padrões mínimos de qualidade e 
desempenho; 
III - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, 
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e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, 
podendo, entre outras opções: 
a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades 
públicas, bem como por organizações privadas, no contexto nacional ou 
internacional, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, 
tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da 
Administração; 
b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma 
eletrônica, para coleta de contribuições; 
c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, 
ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa 
mais vantajosa, prospectando-se arranjos inovadores em sede de economia 
circular; e 
d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à Administração, 
tais como chamamentos públicos de doação e permutas. 
IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a 
interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 
escala; 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução; 
VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
IX - demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, 
de modo a indicar o seu alinhamento com o instrumentos de planejamento do 
órgão ou entidade; 
X - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e 
de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis; 
XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração 
do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, 
necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou autorizações, capacitação de 
servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 
recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e 
refugos, quando aplicável; e 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina. 
[...] 

22.24. Em consonância com o disposto na legislação retro citada, o presente ETP 
objetiva tratar a necessidade (demanda) apresentada no Documento de Oficialização da 
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Demanda (DFD). À vista disso, a seguir são apresentadas as alternativas existentes, as 
peculiaridades e reveses de cada uma dessas alternativas, o amparo legal para a solução que se 
mostra mais adequada ao caso e as recomendações para a adequada instrução processual. 

22.25. Ademais, o ETP assiste base ao termo de referência ou projeto básico a ser 
elaborado, conforme o caso, quando da conclusão pela viabilidade da contratação sob análise. 
Posto isto, o presente documento atende ao disposto nos incisos I ao XIII do art. 9° da IN n° 
58/2022, conforme se segue. 

22.26. O termo de referência ou projeto básico será elaborado pelo setor 
requisitante, conforme dispõe o art. 29 da Instrução Normativa nº 05/2017, a quem caberá avaliar 
a pertinência de modificar ou não os Estudos Preliminares e o Gerenciamento de Risco, a 
depender da temporalidade da contratação. Deverão ser utilizadas as minutas padronizadas da 
AGU. 

22.27. Art. 29. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de 
Termos de Referência e Projetos Básicos da Advocacia-Geral União, observadas as diretrizes 
dispostas no Anexo V, bem como os Cadernos de Logística expedidos pela Secretaria de Gestão 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no que couber. 

§ 1º Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o caput, 
ou utilizá-los com alterações, deverá apresentar as devidas justificativas, anexando-as 
aos autos. 

§ 2º Cumpre ao setor requisitante a elaboração do Termo de Referência ou 
Projeto Básico, a quem caberá avaliar a pertinência de modificar ou não os Estudos 
Preliminares e o Gerenciamento de Risco, a depender da temporalidade da 
contratação, observado o disposto no art. 23. 

22.27.1. O termo de referência, documento elaborado com base nos estudos 
técnicos preliminares, deverá conter os parâmetros e elementos descritivos 
estabelecidos no art. 9º da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 25 de novembro 
de 2022, que dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência – TR, para a aquisição 
de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital. 

22.27.2. Constituirão ainda o referencial normativo da presente contratação 
os seguintes normativos legais: 

- Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021: Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
- Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e 
dá outras providências. 
- Lei Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006: Institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 
- Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022: Regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o plano de contratações anual e instituir o 
Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações no âmbito da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional. 
- Decreto 11.317 de 29 de dezembro de 2022: Atualiza os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021. 
- Instrução Normativa 05, de 29 de maio de 2017: Dispõe sobre as regras e diretrizes do 
procedimento de contratação de serviços. 
- Instrução Normativa nº 10, de 12 de novembro de 2012: Estabelece regras para elaboração dos 
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Planos de Gestão de Logística Sustentável. 
- Instrução Normativa nº 58, de 8 de agosto de 2022: Dispõe sobre a elaboração dos Estudos 
Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no 
âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP 
digital. 
- Instrução Normativa 01, de 19 de janeiro de 2010: Dispõe sobre s critérios de sustentabilidade 
ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras. 
- Instrução Normativa 98, de 26 de dezembro de 2022: Estabelece regras e diretrizes para o 
procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta de que dispõe a Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional. 
- Instrução Normativa AGU, n° 1 de 13 de setembro de 2021: Dispõe sobre a não obrigatoriedade 
da manifestação jurídica nas contratações diretas de pequeno valor com fundamento no art. 75, 
I ou II, e § 3º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
- Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022: Dispõe sobre a elaboração dos 
Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, 
no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema 
ETP digital. 
- Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 13 de agosto de 2021: Estabelece regras para a 
designação e atuação dos fiscais e gestores de contratos nos processos de contratação direta, de 
que dispõe a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional. 
- Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021: Dispõe sobre a dispensa de licitação, 
na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de 
Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 
- Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021: Dispõe sobre o procedimento 
administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 
- Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022: Dispõe sobre a elaboração do 
Termo de Referência –TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital. 
- Decreto nº 019/2023/GP, Francisco Santos - PI, 22 de dezembro de 2023: Que Regulamenta a Lei 
Federal nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) no âmbito da administração 
municipal do município de Francisco Santos - PI e dá outras providências. 
- Decreto nº 020/2023/GP, Francisco Santos - PI, 26 de dezembro de 2023: Que Dispõe sobre o 
Plano de Contratações Anual no âmbito da Administração Pública do Município de Francisco 
Santos - PI, para o exercício de 2024 e dá outras providências. 
- Pareceres Referenciais da AGU: naquilo que se aplica à esta contratação. 

22.28. Nas contratações públicas faz-se necessário, além da obediência aos preceitos 
legais, a observação dos Acórdãos e Orientações emanados do Tribunal de Contas da União - TCU, 
demais órgãos de controle, bem como as orientações da PGF. Em relação à contratação de 
fundação de apoio para o gerenciamento de projetos de Instituições de Ensino, destacam-se 
alguns acórdãos e orientações que devem ser observados pela Administração Municipal de 
Francisco Santos – PI. 

 
23. ANEXOS: 
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23.1. A documentação comprobatória que compõe a pesquisa de preços, segue 
anexa a este relatório. 

23.2.  Em conformidade a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade 
competente para análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais 
providências cabíveis. 
 

Francisco Santos – PI, 26 de junho de 2024. 
 
 
 

________________________________ 
ANA VILMA JOAQUINA RODRIGUES SILVA 

Secretária Municipal de Saúde 
CPF: 823.567.933-72 – Matrícula: 000670 
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MAPA DE RISCOS 

 

1. Dados do Processo: 

Objeto: 

Aquisição de fórmulas para nutrição enteral (adulto e pediátrico) e de insumos para nutrição 
enteral, destinados a Secretaria Municipal de Saúde do município de Francisco Santos – PI. 

 

2. Fase de Análise: 

Planejamento da contratação e seleção do fornecedor. 

 

3. Risco referente à fase de análise escolhida: 

Risco 01: Planejamento deficiente 

Probabilidade: Baixa X Média  Alta  

Impacto: Baixo  Médio X Alto  

Danos: 

O prejuízo ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde, pertencente ao 
município de Francisco Santos/PI.  

Ações preventivas: Responsável: 

Realizar planejamento eficiente e 
quantificar adequadamente o objeto 
conforme as necessidades Secretaria de 
Saúde. 

Secretaria Municipal de Saúde.  

Ações de contingência: Responsável: 

Revisão de quantitativos. 
Setor de nutrição junto à Secretaria Municipal 
de Saúde. 

Risco 02: 
Elaboração do Termo de Referência 
inadequado. 

Probabilidade: Baixa X Média  Alta  

Impacto: Baixo  Médio  Alto X 

Danos: 

Utilização por parte da CONTRATADA, de materiais de baixa qualidade. 
Requisição/Especificação que possam ser erroneamente interpretadas pelos licitantes. 

Ações preventivas: Responsável: 

Elaborar adequadamente o termo de 
referência conforme características do 
objeto contratado e solicitar a revisão deste, 
pelo setor competente. 

Setor de nutrição junto à Secretaria Municipal 
de Saúde. 

Ações de contingência: Responsável: 

Refazer o termo de referência. Secretaria Municipal de Saúde. 

Risco 03: Indisponibilidade financeira: 

Probabilidade: Baixa X Média  Alta  

Impacto: Baixo  Médio X Alto  

Danos: 

A não contratação do objeto licitado por falta de financeiro disponível. 

Ações preventivas: Responsável: 
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Planejamento financeiro para contratações. SMF junto a Secretária Municipal de Saúde. 

Ações de contingência: Responsável: 

Reprograma de Planejamento financeiro. SMF junto a Secretária Municipal de Saúde. 

Risco 04: 
Contratação de empresa que não tenha 
capacidade de executar o contrato. 

Probabilidade: Baixa X Média  Alta  

Impacto: Baixo  Médio  Alto X 

Danos: 

Prejuízo ao atendimento das necessidades da Prefeitura e secretarias envolvidas. 

Ações preventivas: Responsável: 

Avaliação da capacidade operacional da 
empresa. 

Agente de Contratação ou Equipe de 
Contratação. 

Ações de contingência: Responsável: 

Rescisão contratual. Autoridade Competente/Jurídico. 

Recessão contratual e reinício do processo 
licitatório. 

Autoridade Competente/Jurídico. 

 

4. Fase de análise: 

Gestão/ execução do contrato. 

 

5. Risco referente à fase de análise escolhida: 

Risco 01: Atraso na contratação: 

Probabilidade: Baixa X Média  Alta  

Impacto: Baixo  Médio X Alto  

Danos: 

Deficiência na aquisição da nutrição e dos insumos para nutrição enteral. 

Ações preventivas: Responsável: 

Fiscalizar o contrato e prazo de entrega dos 
medicamentos e materiais. 

Secretária Municipal de Saúde e/ou fiscal e 
gestor de contrato. 

Ações de contingência: Responsável: 

Aplicar penalidades previstas em contrato, 
para que a CONTRATADA venha a cumprir 
todas as demandas do órgão. 

Secretária Municipal de Saúde e/ou fiscal e 
gestor de contrato. 

Risco 02: 
Aquisição com preço acima da média de 
mercado. 

Probabilidade: Baixa X Média  Alta  

Impacto: Baixo  Médio  Alto X 

Danos: 

Dano ao erário. 

Ações preventivas: Responsável: 

Pesquisa de Preços de acordo com a IN 
SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, em seu 
art 5º, incisos I e II. 

Secretaria Municipal de Saúde. 

Ações de contingência: Responsável: 
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Evitar contratações com valor acima do 
preço de referência estimado pela SMS. Dar 
publicidade ao processo para que várias 
empresas possam participar.  

Agente de Contratação ou Equipe de 
Contratação. 

Risco 03: 
Falta de empenho vigente para liquidação e 
pagamento à contratada. 

Probabilidade Baixa X Média  Alta  

Impacto Baixo  Médio  Alto X 

Danos: 

Fornecedor se recusar a realizar a entrega da nutrição enteral (adulto e pediátrico) e de 
insumos para nutrição enteral licitados. 

Ações preventivas: Responsável: 

Planejamento financeiro. SMF junto Secretaria Municipal de Saúde. 

Ações de contingência: Responsável: 

Reservar os recursos financeiros com 
antecedência. 

Secretaria de Finanças junto Secretaria 
Municipal de Saúde. 

Risco 04: 
Execução do objeto da aquisição em 
desacordo com o acordado. 

Probabilidade: Baixa  Média X Alta  

Impacto: Baixo  Médio  Alto X 

Danos: 

Prejuízo ao erário. 

Ações preventivas: Responsável: 

Elaboração de termo de referência e 
Especificações técnicas adequadas, 
Fiscalização de Contrato e dos serviços 
executados. 

Secretaria Municipal de Saúde e e/ou fiscal e 
gestor de contrato. 

Ações de contingência: Responsável: 

Sanções e penalidades prevista no contrato. 
Secretaria Municipal de Saúde e/ou fiscal e 
gestor de contrato, Procuradoria Jurídica do 
Município e Autoridade Competente. 

 

6. Responsável pela elaboração do mapa de riscos: 

Certificamos, para devidos fins, que a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMS, é o 
responsável pela elaboração do Mapa de Riscos da presente contratação. 

 

 
Francisco Santos – PI, 26 de junho de 2024. 

 
 

______________________________________ 
ANA VILMA JOAQUINA RODRIGUES SILVA 

Secretária Municipal de Saúde 
CPF: 823.567.933-72 - Matrícula: 000670 

ANA VILMA JOAQUINA 
RODRIGUES 
SILVA:82356793372

Assinado de forma digital por ANA 
VILMA JOAQUINA RODRIGUES 
SILVA:82356793372 
Dados: 2024.06.26 12:18:00 -03'00'
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TERMO DE REFERÊNCIA 
AQUISIÇÃO DE FÓRMULAS PARA NUTRIÇÃO ENTERAL 

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei nº 14.133/2021). 

1.1. Aquisição de Aquisição de fórmulas para nutrição enteral para Secretaria Municipal 
de Saúde e Unidade Mista de Saúde São Francisco Santos no município de Francisco Santos – PI, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 
GRUPO 01: NUTRIÇÃO ENTERAL: COTA PRINCIPAL PARA AMPLA CONCORRÊNCIA. (COTA 01) - 
Cota de 75%. 
Itens Descrição dos Gêneros Unidade Quantidade Catmat V. Unitário V. Total 

1 

Nutrienteral 1.2, (suplemento alimentar liquido 
hipercalórico, densidade calórica de no mínimo 
1,5/kcal/ml, hiperproteico, mínimo de 20% de proteína, 
com ou sem fibras, rico em vitaminas e minerais. 
Apresentação da embalagem de 1000 ml. Sabores 
diversos. 

Unidade 675 404812 53,37 36.024,75 

2 

Equipo para nutrição, O Equipo para Nutrição Enteral 
Descartável, possui ponta perfurante, câmara de 
gotejamento flexível macro gotas e tubo de 1,5 m com 
pinça rolete corta fluxo. Produzido na cor azul 
translúcido para evitar conexões acidentais com o 
acesso venoso. Modelo escalonado. 

Unidade 1.500 477856 3,04 4.560,00 

3 

Frasco enterofix 300ml. Os frascos ficam suspensos 
em um suporte pela sua alça de sustentação, onde 
por gravidade a nutrição enteral desce iniciando o 
processo de alimentação. A alça tem resistência para 
suportar a nutrição que será administrada. A tampa 
veda o bico do frasco, impedindo assim vazamentos 
da nutrição. Apresenta perfeita conexão entre o bico 
da tampa e o equipo para nutrição. 

Unidade 1.500 477856 2,35 3.525,00 

4 
Fórmula em pó de aminoácidos livres, alto teor de 
ferro, zinco, vitaminas c, d, e b12, fonte de cálcio 
apresentação da embalagem em latas de 400g. 

Unidade 150  404749 263,79 39.568,50 

5 

Fórmula de dieta enteral polimérica, hipercalórica 1,5 
kcal /ml e monoproteica, sua formula é 
nutricionalmente completa possuindo também um 
mix de proteína, isento de lactose. Apresentação da 
embalagem de 1000 ml (sabores diversos). 

Unidade 540  452337 49,92 26.956,80 

VALOR ESTIMADO TOTAL 110.635,05 

 
GRUPO 02: NUTRIÇÃO ENTERAL: COTA RESERVADA E EXCLUSIVOS À ME, EPP e MEI. (COTA 02) - 
Cota com até 25%. 
Itens Descrição dos Gêneros Unidade Quantidade Catmat V. Unitário V. Total 

1 

Nutrienteral 1.2, (suplemento alimentar liquido 
hipercalórico, densidade calórica de no mínimo 
1,5/kcal/ml, hiperproteico, mínimo de 20% de proteína, 
com ou sem fibras, rico em vitaminas e minerais. 
Apresentação da embalagem de 1000 ml. Sabores 
diversos. 

Unidade 225 404812 53,37 12.008,25 
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2 

Equipo para nutrição, O Equipo para Nutrição Enteral 
Descartável, possui ponta perfurante, câmara de 
gotejamento flexível macro gotas e tubo de 1,5 m com 
pinça rolete corta fluxo. Produzido na cor azul 
translúcido para evitar conexões acidentais com o 
acesso venoso. Modelo escalonado. 

Unidade 500 477856 3,04 1.520,00 

3 

Frasco enterofix 300ml. Os frascos ficam suspensos 
em um suporte pela sua alça de sustentação, onde por 
gravidade a nutrição enteral desce iniciando o 
processo de alimentação. A alça tem resistência para 
suportar a nutrição que será administrada. A tampa 
veda o bico do frasco, impedindo assim vazamentos 
da nutrição. Apresenta perfeita conexão entre o bico 
da tampa e o equipo para nutrição. 

Unidade 500 477856 2,35 1.175,00 

4 
Fórmula em pó de aminoácidos livres, alto teor de 
ferro, zinco, vitaminas c, d, e b12, fonte de cálcio 
apresentação da embalagem em latas de 400g. 

Unidade 50 404749 263,79 13.189,50 

5 

Fórmula de dieta enteral polimérica, hipercalórica 1,5 
kcal /ml e monoproteica, sua formula é 
nutricionalmente completa possuindo também um 
mix de proteína, isento de lactose. Apresentação da 
embalagem de 1000 ml (sabores diversos). 

Unidade 180 452337 49,92 8.985,60 

VALOR ESTIMADO TOTAL 36.878,35 

 
1.2. O objeto desta contratação a ser contratado enquadram-se como comuns, nos 

termos no inciso XIII do art. 6º e no caput do art. 2 da Lei n° 14.133/2021. 
1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 147.513,40 (cento e quarenta e sete 

mil, quinhentos e treze reais e quarenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 
acima. 

1.4. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado 
correspondente, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.5. As despesas com seguros, transportes, fretes, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e demais despesas envolvidas na execução do objeto, correrão por conta da 
Contratada. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 
alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo 
de Referência. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, 
da Lei nº 14.133/2021). 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21. 

4.1. Encontra-se pormenorizada especificamente no item 3 do Estudos Técnico 
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência exigências que devem ser obrigatoriamente 
levadas em consideração além das determinações e obrigações seguir. 
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4.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.1.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da 
Lei Federal nº 14.133/21; 
4.1.3. Executar a entrega do objeto em conformidade com o detalhamento 
expresso neste Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e no Edital da 
Licitação, observando rigorosamente as normas constantes neste instrumento e no 
edital; 
4.1.4 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos 
federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste 
Termo; 
4.1.5. Responsabilizar-se por todas as despesas, diretas e indiretas, e demais 
encargos de qualquer natureza, inclusive com pessoal de sua contratação, necessário 
à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista; 
4.1.6. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer 
danos e prejuízos materiais ou pessoais, causados diretamente ou por seus 
empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros na execução do objeto do 
certame; 
4.1.7. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções em 
relação às especificações do edital; 
4.1.8. O produto deverá ser entregue na Sede da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Francisco Santos/PI, à Rua 24 de Dezembro, n° 165, Bairro Centro, CEP 
64.645-000, Francisco Santos –PI, na data prevista neste Termo de Referência; e 
4.1.9. O produto deverá ser entregue na Unidade Mista de Saúde São Francisco à 
Rua Dona Francisquinha, s/nº, Bairro Hospital, CEP 64.645-000, Francisco Santos –PI, 
na data prevista neste Termo de Referência. 
4.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
4.3.1. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 
4.3.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do presente Contrato. 
4.3.3. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do 
presente Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências 
verificadas. 
4.3.4. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução dos fornecimentos, diligenciando nos casos que exigem providências 
preventivas e corretivas. 

4.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 
4.3.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do presente Contrato. 
4.3.3. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do 
presente Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências 
verificadas. 
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4.3.4. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução dos fornecimentos, diligenciando nos casos que exigem providências 
preventivas e corretivas. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021). 

5.1. Este Termo de Referência será regido na forma descrita no contrato; 
5.2. O prazo de entrega do bem é de 05 (cinco) dias, a contar da data da ordem de 

compra emitida por servidor devidamente credenciado, mediante contrato administrativo 
devidamente assinado, sob pena de incorrer em penalidades legais. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas após ciência da autorização de 
fornecimento. Não havendo tal comunicação, comprovada de impedimento de fornecimento no 
prazo estipulado, a Contratante poderá abrir processo de advertência e penalidade nos casos de 
atraso nas entregas. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no endereço definido no pedido e autorização de 
fornecimento, limitando-se a área do município de Francisco Santos/PI. O horário de entrega será 
nos horários de expediente do órgão contratante, entre 07h às 13h, de segunda a sexta-feira, 
exceto feriados inclusive municipais. 

5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 

5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço ou fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 
 
6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)  

6.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
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7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119). 

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 
120). 

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 
121, caput). 

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento 
e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

7.9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 
14.133/2021) 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR GRUPO. 

8.2. Exigências de habilitação: 
8.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 
requisitos: 

8.3. Habilitação jurídica: 
8.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

mailto:smsfsantos@saude.pi.gov.br


SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO SANTOS-PI 
C.N.P.J. 01.094.665.0001-74 

Rua 24 de Dezembro, n° 165, Bairro Centro, CEP 64.645-000 
Francisco Santos -PI- Fone (89) 3450-1216 

e-mail: smsfsantos@saude.pi.gov.br 
 

8.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
8.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
8.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
8.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
8.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
8.3.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar 
e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 
de dezembro de 2021. 
8.3.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
8.3.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.4.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
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8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal (conforme o 
caso) do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 
8.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 
8.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 
de contribuintes estadual e municipal. 

8.5 Qualificação Técnica: 
8.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
8.5.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 
8.5.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

8.6. Qualificação Econômico-Financeira: 
8.6.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor – (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.7. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

8.8.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 
8.8.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo  
Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LG = 

SG = 
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Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

8.8.3. As empresas, que apresentarem qualquer dos índices acima, resultado 
inferior ou igual a 1 (um), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) 
do valor estimado da contratação. 

 
 9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA: 

9.1. Os recursos financeiros para cobertura das despesas decorrentes das futuras 
contratações do objeto contratado serão custeados com recursos do Tesouro Municipal. 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

 
10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

10.1. Recebimento do Objeto: 
10.1.1 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar 
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
10.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
10.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
10.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 
10.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

10.2. Liquidação 
10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção. 
10.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 
a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

LC = 
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10.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 

10.2.3.1. o prazo de validade; 
10.2.3.2. a data da emissão; 
10.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
10.2.3.4.  período respectivo de execução do contrato; 
10.2.3.5. o valor a pagar; e 
10.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que 
o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

10.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

10.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante. 

10.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

10.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

10.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 
situação. 

10.10. Prazo de pagamento 
10.10.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
10.10.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

10.11. Forma de pagamento 
10.11.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
10.12.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
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10.12.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
10.12.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
10.12.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementa. 

 
11. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO: 

11.1. Para a eventual aquisição, será atendida através da modalidade Pregão, na sua 
forma Eletrônica. A escolha dessa modalidade é justificada pela Lei Federal nº 14.133/21 que institui 
a modalidade Pregão para aquisição de bens e serviços comuns e ainda, pelo estabelecido no 
instrumento convocatório que norteará o referido certame. 

11.2. A escolha desta modalidade de contratação poderá representar uma economia 
satisfatória para o Município, ao proporcionar a ampla concorrência de licitantes em todo o Brasil. 
 
12. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

12.1. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade da CONTRATADA a outrem, não se admitindo a subcontratação. 

 
13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 
 
14. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO: 

14.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021; 

14.2. Fica designada a servidora Josemaria de Sousa Santos, portadora do RG nº 1.687.113 
SSP/PI e do CPF nº 909.366.713-00, e-mail: josemaria06babara@gmail.com, telefone (89) 98102-
8573 e matrícula nº 000250, como a “gestora titular do presente Contrato”, a qual acompanhará 
a execução do fornecimento; 

14.3. Fica designada a Maria Crislane da Silva Sousa, portadora do RG nº 2.859.631 SSP/PI 
e do CPF nº 033.943.303-50, e-mail: crislanefs@hotmail.com, telefone (89) 98102-4039 e 
matrícula nº 000176, como a “gestora suplente do presente Contrato”, a qual acompanhará a 
execução do fornecimento na impossibilidade da titular; 
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14.4.  Fica designado a servidora Juliana de Sousa Cruz, portadora do RG nº 3.678.332 SSP-
PI e do CPF 054.494.433-07, e-mail: nerandasousa@gmail.com, telefone (89) 99414-8698 nº 
000629, como a “fiscal titular do presente Contrato”, o qual acompanhará a execução do 
fornecimento; 

14.5. Fica designada a servidora Vanessa Maria da Silva, portadora do RG nº 2.390.361 
SSP-PI e do CPF 011.853.293-66, e-mail: vanessamap12@gmail.com, telefone (89) 98129-0792 e 
matrícula nº 000268, como a “fiscal suplente do presente Contrato”, a qual acompanhará a 
execução do fornecimento na impossibilidade da titular. 

 
15. DO REAJUSTE: 

15.1. O preço contratado é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses na forma 
do parágrafo 1º do artigo 28 da Lei nº 9.069/95. 
 
16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII): 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV): 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que:  

17.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
17.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
17.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
17.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
17.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
17.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
17.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
17.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

17.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
17.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos itens “17.1.2.”, “17.1.3.” e “17.1.4.” do subitem acima deste TR, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos itens “17.1.5.”, “17.1.6.”, “17.1.7.” e “17.1.8.” do subitem acima 
deste Contrato, bem como nos itens “17.1.2.”, “17.1.3.” e “17.1.4.”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.2.4. Multa: 

17.2.4.1. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 
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17.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.2.5.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.2.5.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.2.5.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.2.5.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
17.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
17.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 
17.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
17.4.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 
17.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

17.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 

17.6. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

17.7. A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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17.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
18. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III): 

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
 
19. DAS ALTERAÇÕES: 

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

19.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
20. DA VIGÊNCIA DO CONTATO E DO REAJUSTE: 
20.1. A vigência do Contrato será de até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da data da 
sua assinatura; 
20.2. Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

20.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
20.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados. 
 
21. DA PUBLICAÇÃO: 

21.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

mailto:smsfsantos@saude.pi.gov.br


SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO SANTOS-PI 
C.N.P.J. 01.094.665.0001-74 

Rua 24 de Dezembro, n° 165, Bairro Centro, CEP 64.645-000 
Francisco Santos -PI- Fone (89) 3450-1216 

e-mail: smsfsantos@saude.pi.gov.br 
 

22. FORO (art. 92, §1º) 
22.1. Fica eleito o Foro da comarca de Picos - PI para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Francisco Santos – PI, 26 de junho de 2024. 
 
 

___________________________________ 
ANA VILMA JOAQUINA RODRIGUES SILVA 

Secretária Municipal de Saúde 
CPF: 823.567.933-72 - Matrícula: 000670 

 
 

Aprovo o presente Termo de Referência na forma da Lei. 
 
 

_________________________________ 
JOSÉ EDSON DE CARVALHO 

Prefeito Municipal de Francisco Santos/PI 
Em exercício 

ANA VILMA JOAQUINA 
RODRIGUES 
SILVA:82356793372

Assinado de forma digital por ANA 
VILMA JOAQUINA RODRIGUES 
SILVA:82356793372 
Dados: 2024.06.26 12:20:43 -03'00'

JOSE EDSON DE 
CARVALHO:28678524391

Assinado de forma digital por JOSE 
EDSON DE CARVALHO:28678524391 
Dados: 2024.06.26 13:22:09 -03'00'
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